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EDTTALDo pnocÃo rlnrnôxrco N' 12.01.003/2022-ssc
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" IO.O I.OO2 12022-SSC

O trlUxrCÍr'fO Of faUÁ - CE.C,RÁ torna público que promoverá licitação na nrodalidade de
pnfCÃo ff,ffnÔNfCO, confonne cspecificações constantes do Anexo I deste edital. A presente
licitação será processada conforme as disposições da Constituição Federal ern seus artigos 37, inciso
XXI. Lei Federal no 10.520, de 17 dejulho de 2002, Lei Complementar no. 123, de 14 de dezernbro de
2006 e suas alterações, Decleto Federal n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n'
012100212019, de 21 dejaneiro de 2019 e, subsidiariamente, a Lei Federal n" 8.666. de 2l dejunho de
1993, corn suas alterações, bem como pelas nornras contidas neste Editâl e seus anexos, que dele fazem
parte integrante. aplicando-se, no que couber, as disposições contidas na legislação específica do objeto
licitado

MODO DE DISPUTA: AUI'.R lO.2

J

4. OBJETO: Regisúo de preços para futuras e eventuais aquisições de veiculos tipo viaturas
equipadas, para atender âs necessidades da Secretaria da Segúrança Cidadã do município de Tauá-CE,
de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I -Termo de Referência.

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

6. DASDATASf,HORÁRIOSDOCERTAMf,:

6.1 INÍCrO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 13 de janeiro d e 2022, às I 7h30minr

6.2. FINAL DO ACOLHIMENTO DÀS PROPOSTAS:27 de.ianeiro de 2022, às 07h3Omin;

6.3. DATA DE ABERTURA DA§ PROPOSTAS: 2?, de jan eiro de 2022, às 08h00min;

6.4. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27 de janeiro de 2022. às l0h00rnin;

6.5. Rf,FERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será

observado o horário de Brasília,/DF. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data previstâ, a sessão será remarcada, para no
mínimo 24h (vinte e quatro horas) a contar da respectiva data.

7. Neste Edital serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados,

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
(Prédio da Cidadc Digital) - pregao.taua@gmail.corn
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TIPO DE LI.ITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM.

DEMANDA.

5.1. O edital estí disponível gratuitarnente na Cornisião Permanente de Licitagão da Prefeitura de

Tauá, situada na Rua Abigail Cidrào de Oliveira s/n, Planalro dos Colibris, Tauá/CE. CEP: 63.660.000
(Prédio da Cidade Digital). no Ponal de Licitaçõe: dos Municípios. no sitc do Tribunal de Contas do
Estado do Ceará-TCE (https://licitacoes.tcc.ce.gov.br/iádex.oho/licitacao/abertas), e na plataforma de

licitaçÕes eletrônicas da Bolsa Brasilcira dc Mercadoria {htt ps://www.bbrnncl lic itacoes.com.br

5.2. O Pregâo Eletrônico será realizado enr sessão püblica. por rrreio da INTERNEI mediante
condições de segurança criptograÍia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregào Eletrônico llicitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMrtet. no endereço eletr'ônico
www.bbmnetlicitacoes.com.br.
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IICIUçÃO: O procedirnento de que trata o presente edital;
LICITANTf, : Pessoa jurídica que participa desta licitação;
H,Lrtf,Ifa,çÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e

econômico-financeira e regularidade fiscal qLre seja exigida neste edital, do vencedor da

fase de proposta de preços;

ADJI.IDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu

objeto;
CONTRATAIITE: O Município de Tauá que é signatário do instrumento contratual;

CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é

signatária do côítrato com a Administração Pública;
f'nfeóffnO, Servidor ou nonreado, designada por ato do titular do iõder Executivo
Munibipal, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da

documentação de habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e

à escólha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não.houver recurso,

elaboiação da ata.;'conduçãodos trabalhos da equipede apoio e recebimentri.de impugnágào

ao edital e rccursos contra seus atosl
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal.
formada por, no mínimo, 02 ser.vidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro

drrrante a rcatizaçào do pregào:

AUTORIDADE SUPERIOR: E o titulâr do órgão ou entidade de origem desta licitação.

incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e

instrumento convocatório, décidir sobre impugnação ao edital, detennin-ar. a abertura da

licitação, decidir os recursoí'ôôntra atos do Pregoeiro, adjudiôar'o objeto'ao vencedor, no

caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celebragão do conúato;
PMT: Prefeitura Municipal de Tatrá:

DOf,: Diário Oficial do Estaáo; r'

DOU: Diário Oficial da União:
ÓncÃo PROVEDoR Do SISTEMA: Bolsa Brasileira de Mercadoria.

8. DA§ ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO

a)
b)
c)

d)

e)

0

c)

h)

i)

8.1 O certame será conduzido pelo Prêgoeiro, qug terá, em especial, as seguintes atribuições:

' 4 ' nêsgiààa"r às questões formuladas pélos proponentes, relativa§.ao certarire;

b) Conduzir a sessão pública na intemet;

c) Verificar a confo.lmidade da proposta com os requisitos estâbelecidos no instrumento

convocatório;
d) Dirigir a etapa de lances;

e) Verificar ejulgar as condições de habiliagão;
f) Receber, examinar e decidir sobre a pertiirência dos recursos e encalninhá-los à autoridade

competente quândô mantiver.sua decisâol . \
g) Indicar o venccdor do certame:

úl Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; \'"r.

i) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
j) Encaminhar o processo devidamente instruído ao ordenador de despesa da unidade

administrativa gestora e propor a hornologação.

DO f,NDEREÇO PARAA f,NTREGA DE DOCUMf,NTAÇÂO

9.1. Setor de Licitações, situada na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris,

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@grnail.com
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conforme abaixo:
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TauíCE. CEP.: 63.660-000. (Prédio da Cidade Digital).

9.2- Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro, número do pregão e o nome do órgão

ro. DosRECURSosonÇlnrnxrÁntos

10.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos

do(s)órgão(s) /entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada
quando da lavratura do instrumento de contrato.

I1. DOORGAOGERENCIADOR

I I .1. Caberá a Secretaria de Segurança Cidadã o gerenciamento da Ata de Registro de Preços. no

seu aspecto operacional e nas questões legais.

12. DAPARTICIPAÇAO

12.1. Poderão participai dcsta licitação as pessoas jurídicas lcgalmcntc constituídâs quc atendam a

todas as condições cxigidas ncstc edital. observados os necessários requisitos de habiliraçrio.iurídica.
regular.idade fiscal c h-abalhista. qualiticação técnica e econônrico-llnanceira. inclttsive teltdo sctts

ob.jetivos sociais conrpatíveis cont o objckr dcsta licitaçào.

12.2. A respeito do custo dc operac iona lização do sistema:

,10.2.1. O Custo de operacionalização e uso do sístema ficará a cargo'do licitante:que pagará a

Bolsa Brasileira dê Mercadorias, provedora do Sistema Eletrônico, o equivalente aos custos pela

utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela
.. 'entidade, nos termos do artigo 5", inciso. Ill, da Lei.n.'|0.52012002.

. it i ,'
12.3. Licitante§ devidaúente cadastrados j unto à Bolsa Brasileira de Mercadorias

12.4.'O licitante deverá promover a sua irtscrição,.e, credenciamento para pafticipar do pregão

diretamente até o horário fiiado no edital para inscrição e cadastramen(o.

12.5. Para aS. microempresas, empresas de pequeno pórte e as cooperativas que- se.enquadrem nos

termos do art."'34, da Lei Federal n" I 1.488/2007, e que não se encontram em qualquer'das exclusões

relaciônadas no § a. do artigo 39 da Lei Federal no 12312006, deverão declaiar no sistema

"www.bbmnetlicitacoes.com.br" para o exercício do tratamento jurídico simplificado e diferenciado

previsto em Lei.

12.6. A participação neite certame importa'ao proponente a irrestrita e iiretratável aceitação das

condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas

administrativas e técniias aplicáveis; inclusive quânto.a recursos, e ainda, na aceitação de quc peverá

fornecer o objeto em perfeitas condições.

12.7. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente à inscrição e Credenciamento-do

licitante até o limitc de horário previsto.

12.8. É vedada a participâção nos seguintes casos:

12.8. I . Empresa cuja falência haja sido decretada, sem que tenha sido legalmente reabilitada.

12.8.2. Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

12.8.3. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com
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de Mercadorias ou pela própria Bolsa Brasileira de M
assistir lances de preços e praticar lodos os denta

itacoes.corn. br.

crcadorias. atribuindo poderes

is atos c operaçôes no.site:

Administração Pública.
I2.8.4. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes desta condição.
12.8.5. Licitante que incona em quaisquer das hipóteses previstas no artigo 9o, caput e incisos,
da Lei n" 8.666/1993, ou seja:

Art. 9" Não poderá porlicipor, direta ou indirelanrcnte, da licilação ou
da axecuçõo de obra ou serviço e do fornecimcnto de bens a eles

. necessários:
' I- o autor do projeto, básico ou execulivo, pessoufisica oujurídica:

II -empresa, isoladamenle ou em consórcio, responstn'el pela
. elaboração do projeto básico ou executivo..ou da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, acionisla oú delenlor'de mais de 50Á

(cittco por cenlo) do capilal cont direitó a voto ou conlrolador,
responsável técnico ou subconlratado;
III- servidor ou dirigenle de órgão ou entidade:t.conlroltmte .ou
re sponsáve I pe I a I i c i t ação.

12.8.6. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
. :12 5.7 Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade

I3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTI]MA E PÂRTICIPAÇÀO

13.1. As pcssoas j uríd icas intcrcssldls derenjo norneâr'utrarés do ittstruntento de mandato. ctlnr Íinna

reconhecida, operador devidamente crédenciado em qualquer coretoÍa de mercadorias associada à

Bolsa Brasileira
para formular/
www:bbmnetlic

13.2. A participação do licitante lto Pregão F.lctrônico se dará por ntcio de corretora contratada para

representá-lo, ou diretantcnte pela BBM,,quc deverá manif'cstar eÍn câlnpo próprio do sistema, pleno

conhecimento. aceilaçà,r e alendirrrcrrto às exigÊncias dc hrbilitaçào prcvistas no Eclital.

13.3. O acesso do opcrador ao prcgão. para el'cito de cncaminhamento de proposta de preço c lanccs

suces-sivos de preços, cnr nome do licitante. somente sc dará rnediante próvia definição de senha

priviiiva.
13.4. A chavc de identificação e a senha dos operadorcs poderão scr utilizadas em qualqucr pretão

cletrônico. salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de

llrlsileira dc Mcrcadorias.

13.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representânte, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgào ou entidade

promotora da licitação por eventuais danós decorrentes de uso indevido das credenciais dc accsso\ ainda

que por lerceiros.

13.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legaljunto ao sistema eletrônico implica
na responsabilidade legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

13.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gnrail.com
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15.1. A Proposta de Preços,

meio do sistema eletrônico, M A IDENTI AS

Estado do CeaÍá
Prefeitura Municipal de Tauá
Setor de Licitações

, deverá ser enviada
DO FORNE R

TAUÂ

14. DA ApRESENTaçÃo n,l pRoposrA rr,rrnÔxtca E Dos DocuMENTos Df,
Hnnrr,luÇÃo

14.1. . Os licitantes encaminharão, exclusivarnentc por mcio do sistema. coucornitantetne nte com os

docurnentos de habilitação exigidos no edital. proposta conr a descrição do objcto ofeÍado e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pírblica. quando, então. encerrar-sc-á

arrtornal icamenlc a etapit de ettvio dessa docttlttenlaçào.

14.?. O envio da proposta, aconrpanhada dos documcntos de habilitação exigidos neste Ildital.

ocorrerá por meio de chave de acesso c senha.

14.3. As Microemprcsas c llntpresas dc Pequeno Pottc deverão cncantinhar a docLtmentaç

habilitação. ainda que haja alguma rcstrição de regularidade fiscal c trabalhista, nos tenrlos do art

l" da LC n' I 23. de 2006.

r 14.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações.no sistenra eletrônico durante a sessão pública

I ao p."gao, fi-càndo responsável pelo ônus decoirente da perda de negócios, diante da inobservânciâ de

quaisquer mànsagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.

14.5. Até a abertura da sessão púhlica. os licitantes podr'r'ào rctirar ou substituir a prdposta e os

documentos de habilitação antcriomlente inscridos no sistcnta:

14.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que sontente ocorrerá após a realizagão dos procedirnentos de negociação e julgamento

da proposta

t3.8. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

13.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através de

uma corretora de mercadorias associada a Bolsa Brasileira de Mercadorias ou pelo telefone: São Paulo-

SP (11) 3293-0700. A relação completa das corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa Brasileira de

Mercadorias poderá ser obtida no site www.bbrnnetlicitacoe s.com.br. acesso corretoras.

ão.de
43, §

14.7. Os docunrentos que conrpõem a proposta c a habilitação do licitantc nielhor classillcado

solrente serão disponibilizados para avaliação do prcgoeiro c para acesso público após o ellcerlalllellto

do envio dc larces.

I5. DA FORMA DE APRf,SENTAÇÃO DÀ PROPOSTA ELETRÔNICA

exclusivamente por
vedada, inclusive, a

inclusão de endereço, telefone e outras infoiiúações {ue possam de qualqucr modo idcntillcar o

licitante), caractcrizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando todos os itcns' enl

confonnidade cotn o Termo de Referência - Anexo I do Edital, a qual conterá: i

15.1.1.
15.t.2.
15.1.3.
t5.I.4.

A modalidade e o número da licitação;
Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tauá-CE;

Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;

Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada

RuaAbigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.corn

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.
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no edital:
15.1.5. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objeto licitado,
inclusive a margem de lucro;
15.1.6. Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que

sua Proposta de Preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório
(edital).

15.2. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por lodas as transações que

forern efetuadas ern sêu nomij'no sistema eletrônico, assumindo como firrnes e verdadeiras sua Proposta

de Preços c lances.

15.2.1. A..liciiante deverá encaminhar anexo no sistema, sua.. CARTA PROPQSTA
PREÇOS, àiravés «la opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O. nome do arquivo deverá iniciar com â palavra Anexo, ex.: Anexol.zip,, e o tamanho de câdâ

.'., arqu-i.vo não poderá excede r a 500Kb'

15.3. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conler apenas duas casas

decimais após a vírggla, cabendo ao liqitante proceder ao arredondamento ou desprezar os núrneros após

as duas casas decimais dos centavos.

15.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo corn o quantitativo do bem cotad.o; 
.

I 5,3.2. t,tos pr.çoi ja d"uerãó éstàr incluídas as iàmunerações, os encàrgos soôiais, tributários, '
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comcrciais, ta,\as, fretes' seguros, deslocamentos de

pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de

iucro, não cabendo lrcnhunt oulro ônuS que nàO o valor cstipulado rra referida Proposta de Prcços:

15.3.3. Os preços proposros serão dc cxclusiva res ponsab ilidadc do licilante, nào lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

15.3.4i 
- 

Ocoirendo àiscrepância entre ô lieço unitário e total, prévalecerá aquele lanlado no'

sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeiro proceder às

correções necessárias,,....
I 5.j.i':. Não serao adjriãicadái'Piopostas de PrêÇôi com vâlôres superiores à média dos preços

unitários e totais estimados para a contrâtação, os quais se encontram definidos no Temro de

Referência. :.. . .,. '

15.3.6. Na- análise das Proirostas de. Preços a Pregoeiro observará o MENOR PREÇO

UNITÁRlo POR ITEM, expresso em reais.

15.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamerlte conferidos pelos licitlntes.

15.4.1. A Caía Proposta deve conternplar o quantitativo do itcnt ent sua totalidadc colÍbrtne

licitado.

15.5. O prazo de validade da Proposta de Preços nâo pode.ser inferior a 60 (sessenla) dias 
"on.""rii#§

da sessàá de aberlura desta licitaçào. conforme arrigo 6o da Lei n'. 10.520/2002. Caso a licitante não

informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste EditâI.

I 5.6. A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos sewiços e as condições de participação, competição,

julgamento e fonnalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçÕes e

à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n" 10.520/02 e 8.666193.

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
(Prédio da Cidade Digitâl) - pregao.taua@gmail.com
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15.7. Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclustve
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento,

nem permitido ao Iicitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema.

I 5.8. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

I6. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO . DA SESSÃO PÚBLICA,
CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAçÃO DE LANCES E

ACf,ITAÇÃO DA PROROSTA

DA
DA

I 6. I . A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramentô e encaminhamento da

proposta inicial de preço é dos docurnentos de habilitação, terá início a sessão pública do pregào

eletrônico, com a diwlgação das propostas de preços recebidas. passando:a Pregoeiro a avaliar a

aceitabilidade das propostas.

16.2. Aberta a etapa competitivâ. os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessão de lances. Â cada lancc ofertado o participantc será imediatantentc

informado de seu recebinrento e respectivo horário de registro e valor.

16.3. Os licitantcs poderão ot'crecer lanccs sucessivos. observados o horário Íixado para abcrtura da

sessão e as regras estabclecidas ncstc Ildital.

16.4. O licitante sonlente podcrá oferccer lance de valor inÍêrior a'r Írltimo por ele ofertado e registrado

pelo sistema observado, quando houver, o intervalo mínirno de.difcrença de valores ou de percentuais
' 

"ntr" 
or lances, que incidirá tanto em relação aos lances intcrmediários quanto em relação ao lance que

cobrir a nrelhor oferta.

16.4.1. inten,alo míninto dc diferença de valores ou perccntuais entre os Iances, que incidirá

tanto eln relação aos lances intermedihÍios qüanto cnr relação à proposta que cobrir a nrelhor

oferta deverá ser dc RS 0,01 (um cenÍavo).

I 6.5. Não serão acéitos dois ou mais lances de mesnro valor, prevalecendo aquele quc for reccbido e

registrado em prirneiro lugar.

16.6. Fica a critério do pregoeiro a autorizâção da correção de lances cotn valores digitados

erroneamente ou situação semclhantc, mesmo que antes do início da disputa de lances.

16.7. Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances, não scrá aceito

pedido áe desclassificação do licitante para o itern/lote alegando como motivo "erro de cotação" ou

quulqrer outro equívoco da meimu natrireza. Após a sessão de dispúta de Iánces, durante a lase de

ace itáçao/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do Iicitante aduzindo em defesa causas.

razões ou circunstâhcias que visivelmente só ocorreram por responsabilidade objetiva do licitante.

16.8. Não poderá haver desistência dos lance-s ofertados'

penalidades constantes no art. 7'da Lei Federal l0.520/02.

16.9. Estarão excluídos da aplicação das penalidades previstas no item 14.8, quando a desistência for

decorrente de "caso fortuito" ou "força maior". Na hipótese de incidência do caso é garantida a defesa

prévia.

16. 10. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

sujeitando-se o proponenle O*,o\:!l.t

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n. Planalto dos Colibris, TauíCE CEP: 63'660-000
(Prédio da Cidadc Digital) - pregao.taua@gmail.com
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l6.1l.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO",
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

l6.l2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois rninutos do período de

duração da sessão pública.

16. l4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerar-

l6.l5.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogagão automática pelO. sistema, poderá o

pregoeiio, asséósorado pela equipe de apoio. justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de

lances, em prgl d4 goqsecução do melhor preço .. . I .

I 6. l6.No caso de desconexào com a Pregoeiro. no decorrer da etapa cornpetitiva do Pregão Eletrôrrico.

o siiteniâ êletrônico.poderá p"r*un""", à".r.ível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando

a Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados,-..

l6.l T.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutoi, d sessão pública será suspeí§ã e rêiniciada soriiente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fatô pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para dilT rlgação.

t6.l8.A3sinr que â êtápa de lances for'finatizada e o sistema detectar um empate, conforme eitàbelece

os artigos 44;45 da LC |ZIIZOOA a ferramenta inicia a aplicação autonrática do desempate em favor

ME/EPP/I\4EI.

16.18.1: A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito..de encamiirhar uma

última ofeía para desernpate, obrigatoÍiamênte êm valor inferior ao da primeira colocada, no

prazO dê 5 (cinco) minutos controlados pelo siStema, contados após a comunicação autornática

para tanto 
:lhor classificada desista ou não16. I 8.2. Caso a microemfresa ou a empresa.de pequeno porte m€

se rnanifeste'no prazo eitabelecido, serão"'convocadas as dernais licitantes microenrpresa e

eripresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5oÁ (cinco por cento), na ordem

de classificáçao, para o exercício do mésmo direito, no prazo estabelecido no súbitenr anterior.

16. I 8.3. No óaso de equivalência dos valores_ apresentados pelas microempresas e entpresas

dê pequeno porte que se r'êncoÍitrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

,.uíi-do sorteio enire elas para que se identifique aquela que primciro poderá apresentar melhor

o ferta.

16.19. O sistenra informáiá a ilropoSta de menor preço. (ou a melhor propostâ) imediatamente após o

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca

da aceitação do lance de menorvalor. 'r. I 
i

16.20. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fomecedor desatendàr:À

exigências habilitatórias, a Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificagão, e assim sucessivamente, até

a apurâção de umâ proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a Pregoeiro poderá

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

RuaAbigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris. TauíCE. CEP: 63.660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com

16.1 3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente seripre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. inclusive no

caso de lances intermediários.
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16.21. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor
preço e o valor estimado para a contratação.

16.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propostâ.

16.23. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a mellror proposta) imediatamente após o

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca

da aceitação do lance de menor valor.

16-24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como urn dos critérios de classificagão, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

16.25. Havendo empâte, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.

I6.28. Àpós a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íàse <Je lccitação ejulganreltto da proposta.

16.29. 'Encenada à etapa de negocia$o, o'pregoeiro eiâminará a proposta cla§sificada em prinreiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à conpatibilidade do preço em relação ao valor estimado para

"ont 
utàçao neste Eàital e em seus aneios, observado o disposto no parágrafo único do art. 7" e no §'9'

do art.26 do Decreto n." 10.024120lr9.

16.30. Se a proposta ou lancc Yenccdor lirr desc lassiÍl cado. o Pregoeiro cxantinará a proposta ou lancc

subsequente, e, assim sucessivrmente, na ordem dc classificação.

16.31. Haveído lecessidadc, o Prcgoeiro srrspenderh a sessão, infbrnrando no -'chut" a nova data e

horário para a sua continuidadc.

16.32. ATENÇÃO: Após a etapa cornpetitiva (etapa de lancesl e de aceitaçào da proposta. a Pregoeiro

iiá soliCitar do licitante mais bem classifrcado que REESPf,CIFIQUf, SEU PREÇO. O sistema

diiponibilizará ao -rêf"iido liiitante, na barra de tarefas, um "botão" cuio denorninação ó

nf'fSpfCIUClR PREÇO. O licitante deverá clicar nessa fu19áo, ajustar seu(s) preço(s) unitário(s)

ao valor negociado. e concluir a etapa.

16.33. O licitante deverá providenciaro envio dâproposta adequada ao írltimo lance ofertado ou valor

negociado, no prazo de até 03 (três) horas, a contar da solicitação do pregoeiro'

16.34. Encerrada a análise quanto à aceitação

licitante, observado o disposto neste Edilal. .'
da proposta, o pregoeiro verillcará a habilitação do

17. DA HABILITAÇAO

17. I . Como condição prévia ao exame da docurnentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que irnpeça a participação no certame ou â

futurâ contrâtação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, sin, Plânalto dos Colibris. TauíCE CEP: 63'660-000
(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com

16.26. Ênçenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro dev.erá encaminhar, pelo

sistemâ eletrônico, CONTRAPROPOSTA ao licitante que tenha âpresentado o melhor preço, para qÚe

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das pretvistas leste Edital.

16.27. A negociação será realizada por rneio do sistema. podendo ser aconrpanlrada pelos detnais

licitantes.
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l7.l.l. Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da

Conlroladoria-Ceral da União, no sitio wx.w.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis.
17.l .2. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, no sitio
www.cni.ius.br/irrorobidad e adm/consultar reouerido.nho
17 .1 .3. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da

Transparôncia. no sítio htt íaltrans cla v.br/sancoes/cne

17.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no sítio
https://certidoes-a f.aoos.tctr.sov.br/

17.2.5:.l...Emsetratandodemicroeàpreendedorindividual,-MEI:.CERTIFICADODACoNDIÇAO
DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.pofialdoempreendedor.gov.br

17 .2.6. DECRETO DE AUTOzuZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrange\ra em

funcionamento no País

§
çao17 .Z.j . Os documentos acima deverão estâr acompanhadoi de todas as alterações ou da consolida

respectiva.

17 .3. A documentação relativa à R-EGULARIDADf, FISCAL f, TRABALHISTA consiste em:

17.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

RuaAbigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63 660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@grnail.com
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1'7 .l .4.1. A consulta aos cadastros scrá rcalizada cm nomc da enrpresa licitantc e

tanrbóm de seu sócio majoritário. por lorça do artigo 12 da Lci n' 8.429. de 1992'

que prevô. dcntre as sânções impostâs ao respotlsávcl pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibiçào de contratar com o Podcr Público. inclusive
pol intermédio de pessoajLrrídica da qual seja sócio rna.ioritário.

1'7.1 .4.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro repulará o licitante
inabilitado. por falta de condição de parricipaçào

17.2. A documentação relativa à HÁBILITACÀO.IURIDICA cotrsiste ctn;

li .2.t. CÉDULA DE IDIINTIDADD do rcsponsável lcgal.

17.2.2. REGISTRO COMERCIAL. no caso cle empre§ário individual. no registro pÍrblico de

emnresa mcrcaltil da .luntr ('orncrcial: dcrcndo. nr) caso dc c licitantr.'ser a sucursal, íilial orr agértcia.

aprcseltar o rcgistro da Junlr ondu operfl com averhaçào tto registro dl Juntlr ondc lcm sede a malri/.

17.2.3. ATO CONSTII UTIV(). ESTATU fO ()U CONTR^TO SOCIAL cnr vigor devidamente

registrado no rcgistro público de cmpresa mcrcantil da Junta Comercial. enl se tratando de sociedaclcs

eÀpresárias 
", 

no 
"urn 

de socierlades por ações. acoirpanhado dc docurnentos dc cleição de scus

adrn in istradores; devendo. no caso da licitarte ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbação no registro da Junta Ôndc tem scde a matriz'

l:7.2.4. INSCRIÇÂ6 'Do. ATo 69NSTITUTIVS, no caso de Sociedàdes simplês. - exceto

cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em

exeicício; ddvéndo, no caso de a licitante ser á sucursal, filial ou agência, apresentâr o registro no

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem

sede a matriz.
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17.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CCF) ou municipal (lSS), conforrne o

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

17.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante:

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será eÍ'etuada mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradôria.Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive os

créditos. tributiirios relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do

parágrafo único do an. lldaLei n" 8.212. de 24 dejulho de 1991.

b) A cómprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual deverá ser Í'eita através

de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa E§tadual. .:

,, a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através

' dà C"rtidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Muiiicipal.

'Prova 
de situação regular perante o Fundo de Garantia.por Tempo de Serviço - FGTS, através

de Ccftificado de Regularidadc de Situação CItS.

17.3.5. Prova de situação regular perantc a Justiça do Trabalho. atraves da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440/2011. "

17.3.6.1Às microenrpresas e empresa§. de pequeno porte deverão apresentar toda a docuúcntação

eiigida para efeito de comprovação de regúlaridade fiscal e trabalhista, mesnro que esta apresente

alguma restriçào.

1i.3,7. Havendo alguma restrição na conrprovação.{a r!gularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

o prazo de 05 icinco] diàs úteis, cujo termo inicial éôrreiponderá ao momelto em que o proponente for

rloclara.dO o Veircedór.do eertarne, prorrogáveis por igual periodo, a critério da Comissãq P-ermanelte de

úcitaçào, páia a reguia.iàÇao du àocumãntaçãó e emissão de eventuais certidões fiêgativâs ou positivas

com efeito de certidão negativa.

17.3.8. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

cóntratação, §em prejuízô das iánções previstas no art. 81, da Leí no 8.666193, sendo facultado a

convocação dos liaihntes remânescentes, na. ordem de classificação, para a assinatura do conlrato, ou a

revogaião da licitação, ou tot€, iôhforixe o caso.

17.4. Visando o culmprimen
contrâtação deste Pregão, a

conrprovada mediante.

to do prâzo de execução, aqu
ICALIFICA A

alidadc e a segurança do objeto da

da empresa proponente deveí1á ser

\
17.4. I . Atestado de capacidade técnica emilido por pessiX jurídica de direito público ou privado, que

comprove que o(a) licitante fornece ou fornéceu produtos de natureza e espécie condizentes com o

objeto deste Edital.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio.

poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do

Atestado de Capacidade Técnica em questão, e:

RuaAbigail Cidrão de Oliveira, s/rr, Planalto dos Colibris, Tauá/CE' CEP: 63 660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com
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Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado
à Procuradoria Geral do Municipio para quc seja aberto processo administrativo, e

comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a
legislação vigente

17.5. Visando o cumprimento do prazo de execuçào, a qualidade e a segurança do objeto da

contratação em sua totalidade, u OÜalmtClCÃO OCOXÔtvItC.l-f tXlXCf Ina da licitante

deverá ser comprovada mediante:

I7.5.1. Balanço Patrimonial. e detnonstrações contábeis do último exercício social, já exigívets e

apresentados na forma da [ei, devidamente registrado na Junta Comercial de oÍigem que comprovem a

boa situaçào financeira da- empresa, vedada a sua substituição por balancetcs ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de

apresentagão da proposta, devidarnente assinados por contabilista registrado noCRC. :. :

.. 17.5.1.1. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha

aúferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e urn mil reais;, esiá diipensàiio da

apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações conÍáheis dô último exercício social na

forma'ào item anierior, confornr e art. 1.179 §2" áo Código Civil' e artigo l8-A, § l' da Lei

. Complementar f ]232006. entretanto deverá apresenlar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
'§imples Nacional : M icroernprêendedor lndividual);

i7.5.1.2. No caso dc cmprcsa constituída no exercíciO social vigente. admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e de,moustrâções contábcis reÍ'crentcs ao período de existência da

soc icdade.

:,i2.S.t,3: As emprêsas optantes pelo regime de hibutaçào sobre o lucro real/presumido, através

da escrituração digital SPED (ECO), confonne dispõe o art. 3o da lnstrução Nonnativa no 1.594

de 0l de dezêmbró d. 201 5, du n""eita Fêderal dô Brasil, fica exigida a apresentaçào do Balanço

Patrimonial do últinro exercício social, até o último dia útil do mês de maio do corrente ano.

i,
17.-5.1.4. As sociedacles por açõcs deYcrão apreserrtar as rlcnrottstrações contábeis ptrblicada na

Lnprensa Oficial, de acordo com a legislação peúincllte.

17.6. DEMAI S DOCUMENT OS DE HABILITACÃO

17.6.1. DECLARAÇÃO QUE INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇAO NO

RuaAbigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCF-' CEP: 63 660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@grnail.corn

17-.5.2. Comprovaçâo do Patrimônio líquido igual ou superior a l0oÁ (dez por cento) do valor e estimado

para contratação, dlvendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial do último exercício

àncerrado, êônforme exigência:do iteú 17'5.1. ..

17.5.3. Certidão Negariva de. falência, de coucordala, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n'

I I .1 0l , de 9.2.2005)]expedida pelo distribuidor da sede da empresâ, datado doS últimos 30 (tri{a) dias,

ou que esteja dentro do prazo de validade expresqg na própria Certidão tt,.,.._

a) Na ausência da Certidãô Neggtiva, a licitante em Recuperagão Judicial deverá comprovar

a sua viabilidade econômica, inediánte doôumento (certidão ou assemelhado) emitido pela

instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo

5 8 da Lei 14. I l2l2O20; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da

licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos telmos do atigo 164, § 5" da lei

14.11212020.
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CERIAME, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme anexo II do Edital.
(art.32, §2', da Lei n. o 8.666193);

17.6.2. DECLARAÇÃo QUE lÀo ettpnEcA MENoR DE 18 ANos EM TRABALHo
NOTURNO, perigoso ou insalubre e não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos,

na condição de aprendiz, nos tennos do artigo 7', XXXIII, da Constituição confonne anexo III do

Edital:

17.6.3. DECLARAÇÃO EXpRESSA DE INTEGRAL CONCOpOÀNCIA conr os termos deste edital

e seus anexos. conforme môdelo constante no anexo [V deste editali

17.6.4. DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA EM ME OU EPP - Que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3oda Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamenlo

favorecido estabêlecido em seus arts. 42 a 49, conforne anexo V do edital. l

17.7.'Oídocumentosdehabilitação«leverãoserapresentadostlaseguintefiirma:

1'1 .7 .\. Obrigatoriàmente, da mesma sede, ou seja, se da matriz. todos da matriz, se de alguma filial,

_todôs da mêsrna filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas
' 

as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

Dentro do prazo de validadê. Na hipótese de o docunlento não constar expressâmen te o prazo

de vàlidade, este deverá ser aconrpanhado de declaração ou regulamentação do órgão emlssor que

onha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será

considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias. contados a partir da data de sua emissão,.quando se

trâtar de documentos reÍ'erentes à habilitação llscal c econômico-flnanceira'

17.j.3. Salvo os docunrentos cuja vcrificação da autenticidade possâ seÍ feita tnediante consulta

'dircià em sítios oficiais na intclnet, os documcntós dc habilitação enviados atravcs do sistema elelrôn ico-

dcverào ser cnviados à sede da Contissiio de Licitação. juntanlente cont a Proposta de Preços Final

'Negociada (Proposta A-iustada) ao novo valor olertado (ANtrXO VII.l). no praz-ô de até 03 (três) dias,

conlado a partir do lo diâ útil rubscquentc à solicitirção do preg'reir"'

17.'.,.4. O documento obtido atlaves dc ,ritio,r oficiais. qLre esteja condicionado à aceitação via

intcmct. terá sua autenticidadc verilicada pelo prcgoeiro:

17:7 -5. para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidôs neste instrumento

convocatório, dernonstrar a compatibitidade dos.seus objetivos sociais com o objeto da licitação'

17.7.6. Câso o documento 'apreséntado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dià da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser

inabilitada, apresentar o referido documento Constândo o termo final de seu período de validade

coincidindo com o período da paralisação e devert! quando do término da paralisação, sob pena de ser

inabilitada supervenientementé, eníiâr o documento à Comissão nas condições de autenticaçãQ, para

que seja apensado ao processo de licitação. 
"r,..:,,

17.7.7. Os documcntos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ,

ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que

ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante'

17.7.g. Os documentos de habilitação em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por

cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da irnprensa oficial.
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17.8.1 . Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

17.8.2. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeiro examinará a proposta ou o
lance subsequente, verificándo.a sua compatibilidade c a habilitação do participante, na ordem de

classificação. e assim.sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Editâ|.

Também nessa etapa â'Pregoêiro poderá negociar com o pafticipante para que seja obtido preço melhor.

17.8.3. Caso o dôcumento apresentado seja expedido por instituição que legàlmente e doff regularidade

permita a sua emissãop consulta pela Intemet, a Pregoeiro poderá verificar a autenlicidade desle através

de consultajunto ao respectivo sítio.

'17.S.+. Constatàndo-ie o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o'objeto seiâ adjudicado ao

autor da p(oposta ou lance de menor preço

;... ,,I8. I DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔTS, OTUCÊXCTAS,

REVOGAÇÃO E ANULAçÃO

I 8.1. Qualquer pessoa fisica oujurídica poderá- no prazo de até 03 (três) dias úleis antes da data fixada

para recebimento das Proposras de Preços, impugnar o ato convocatório deste Pregão e solicitar

àsclarecimentos, medianle petição a ser enviada ExcLUSIvAMENTE por FORMA ELETRONICA
: no sistenra aa Bâliu Br"sit.iru á" Mercadoria (provedora do'listema do Pregão Eletrônico.

I 8.1.1 . Dccairá do d ireito de impugnar os tclmos do edital de licitação pcrante a Admin istraçrio

aquele que não o llzer dcntro do prazo fixado neste subitenr. hip(ttese cnt que tal comunicaçào

rrâô tcrá efeito de rccurso.

18.1.2. A impugnação fcita tempestivanrcnte pelo licitaltc nào o impedirá de participar do
' proiesso Iicitatório ate o trârlsito ern julgado da decisão a ela pedinente'

1g.2. somente serão aceitas soliciiações de esclarecirnentos, providências ou impugnaçõcs. que

preencham os seguintes rcquisitos:

I 8.2.1 . O cndcreçamento ao Pregoeiro da l'refeitura dc Tauá/CE;

18.22. A identil-rcação precisa e completa do autor e seu representante legal (aconrpanhado dos

doculrc1rtos comprobatórios) se Íbr o caso. contendo o nome, prenome, estado civil, prtlfissão,

dornicilio, númeio do docunrento de identificação. devidanlente datada e assinada. dcntro dcr

prazo cd italic io;
lS.Z.:. O fato e o fundamento iurídico de seu pedido. indicando quais os itens ou subitens

d iscutidos:
18.2.4. O peditJo. conl suas espccificações.

18.3. As respostâs às impugnações e aos.çredidos de esclarecimentos serão efetuadas no prazo de até

02 (dois) dias úteis contado do recebimento da impugnaçào ou do pedido de esclarecimento, conforme

o caso,

18.4. A impugnação não possui efeito suspensivo.

18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
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17 .7.9. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado se

acompanhado da versão em português, firmada por tradutorj urâmentado.

I7.8. DAS DEMAIS ORIE\TAÇÕES SOBRE A HABILITAÇÁO
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18.5. A resposta da Prefeitura Municipal de Tauá-CE será disponibilizada a todos os interessados

mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão

Permanente de Licitação, bem como disponibilizado no site da Bolsa Brasileira de Mercadoria -
Provedora do Sistema do Pregão Eletrônico (https://www.bbrnnetlicitacoes.com.br/index.php?categ=),
e no Portal de Licitações dos Municípios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará TCE
(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.phpi licitacao/abertas), e vinculará tanto a administração quanto os

participantes.

18.6. O aditarrcnto ao edital prevalecerá sempre em relação ao qtre for aditado.

18.7. Acothida a petição dc irnpugnação contra o ato convocatório que importe em rnodilicação dos

termos do edital será designada nova data para a realização do ceíarng, exceto.-quando,

irquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Caftas Propostas.

I 8.7. I . Qualqucr modificação neste edital será dimlgada pela mesma fonna que se deu ao tcrlo
original.

1S.8. ,,DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeiro ou a autoridade

superioi; poderá promover diligênciag no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou

pernritir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instruçãg do processo,

vedada á inôlusão postêrior de docümento ou informação qüe deveria'constar originariarhente..da

Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo para a resposta.

1g.9. .. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Prefeitura Municipal de TauíCE poderá revogar ou anular

esta licitação. em qualquer etapa do processo.

19. DOS RECURSOS ADMINISTRÂTIVOS

18.8. I . Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazé-

lo.no prazo determinado pelo pràgoeirg, sob pena de desclassificação/inabilitação. '.

19.I . A data c o horário ern quc será aberta a fase de nraniÍês1ação de interpoiição de recurso será

ilformado pelo pregoeiro no chat após o tórmino da disputa de lances e dcclaração do licitante vencedor

do t-OTE.

l9.l . I . Na data e horáiio estipuladôS para a manifestação a Pregoeiro dará, no mínirno, 30

(trinta) minutos para os licitantes declararem sua intenção_ e motivação em interpor recurso.

i9. t .2. A falta de manife§tação e moiivação desta no piazo côricedido, importará na decadência

do d ireito de recurso.
lg.l.3. Após a manifestagão, o licitante terá prazo de 0l (três) dias para a apresentação das

razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar

contrarrazões, em igual"'número.de dias,'(ue começarão a correr do ténrino de prazo do

recorrente. sendo-lhes assegurádá vista imeiliata dôs autos.

19.1.4. A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada no chat' be{ como

conter a síntese das razões do recorrente. \

1g.2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando nào

.justificada a intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante.

recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
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20. DA HoMoLoGlçÃo r ronnr,lr,tzaçÃo DAATA Df, REGISTRo DE PR-EÇos

20.1. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores habilitados, serão convocados para

assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento

convocatório, conforme minuta de ata de registro de preços, Anexo IX deste edital.

20-2. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA
DE REGISTRO DE PREÇQS, subscrita pelo Município, atravós da Secretaria(s) Gestora(s),

representada(s) pelo(as) Secrétário(as) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es). que

obsenuará os termos do,Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n'
O12lO02l2Ol9,de 2l de janeiio de 2019, e, subsidiariamente, a Lei Federal n" 8.666, de 2l dejunho de

1993, conr suas altérações, bem como pelas normas contidas ncste Edital e seus anexos.

20.3..., O licitante. vencedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a p.artir da convocaçãq, pâJa

assinar a ata de re§istro de preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. quando

soliciÍado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o seu trânscurso e desde que ocorÍa motivo
juitificado aceito pelo m-irnicípio de Tauá.

20.3.1. Âlternativamentc ii convocação para conrparecer perante o órgão ott entidadc para a

assinatura da ata dc registro de preços, a Adntinistração poderil aceitar assinatura digital. dcsde

iiue bascada cm: ccrtificado digital. para (lue possa conÍi'rir validade aos atos praticados

e lel ron icanle nte

20.6.1. O participante da SRP (sistema de Registro de Preços), quando necessitar, durante a

vigência da Ata de Registro Preços, efetuará aquisições junto ao fornecedor detentor de preços

relistrados na mencionada ata, de acordo com oS quantitativos e especificações previstas na

licltação, bem como deverá, caso solicitado pelos demais paÍicipantes efetuar o remanejamento
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20.4. .. A recusa injustificada do lic_itante 
. 
vencedor em assinar q ata de registro de preços dentro do

girazo eitabelecido no présente,iiistrumentq o sújeitará à aplícação dás penalidades previstas lreste edital:

l'' .ZOir.4.l..' Se o Iiciiante vencedor nãrilassinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

.facultàdo à AdministraÇão municipal convocar os licitantes do cadastro de reserva ou os

:-. ràmarescàniês, reipeitada a ordem de classificação final das propostas, parâ.,negociar com este,

, com vistas à obténçao de melhores preços, preservando o interesse público e respeitados os

. valores estimados para a contratâião piêvistOs na planilha de Custos _anexo 
âo-.Termo de

: 
Referência,?rojeto Básico, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios e'r.r: 
aceitabilidaAe dos preços, assinar a Ata de Registro de Preços. ,"' ,., , l"

20.4.2. Incumbiú à Adminiirração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

preços. no Diário Oficial do Município, r'até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua

assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relaçâo aos possíveis termos aditivos.

20.43. É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 
o do art. 65, da Lei 8.66/93'

20.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus efeito§ jurídicos e legai§ a partir da data de sua

assinatura e vigerá pelo prazo de I2 (doze) meses, incluídas evenluais prorrogaçôes. conforrnl irlciso

III, § 3", do art, 15, da Lei 8.666193. . ',, t\\'.
20.6. A Ata de Registro de Preços nãO ôbrigá o Município a firmar qualquer contratação, tampotíco

nas quantidades estirnadâs, podendo ocorrer.,'iicitações específicas para aquisigão do(s), objeto(s),

obedêcida a legislação pertinénte, sendo assegurada ao detentor do Registro de Preços a preferência de

fornecimento eln igualdade de condições.
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do quantitativo não utilizado por este.

20.6.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigêtrcia, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal. na condição de

órgão interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância

do fornecedor.
20.6.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este

fomecimento não pre.iudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos paíicipantes.
20.6.4. Ao órgão não participante que aderir a Ata de Registro de Preços conpete os atos

relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas

e a aplicação, obúrvada a arnpla defésa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias-, contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
.20.6.5. 'Após á autorização do órgão gerenciador, o órgão interessâdo deverá Ôfetii'ar a

coutratação solicitada enr até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.

20.7.. O(s) preço(s) registrados e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do

úuniiípioláeraue'"'fi.ârao a ditposição àurante a vigência da Ata de Registro ãe Preços'

20.8. O Município nonitorará, ao Irenos ttinlestralnrentc. os preços d

constanteilerte e poderá rcver os preços registrados a qualquer tentpo.

preços praticados no ntercado ou dc fato que elevc os custos dos prodLrt

os produtos, avaliará o nrercado

cm decorrência da redução dos

os registrados.

20.g. o Município convocará o fomecedor para negociar o preço regislrado e adequá-lo ao preço de

mercado, semp.re que verificaÍ que o preçQ registrado estiver acima do preço de mercado'

t20.1ô; Antes de receber o pedido de forirecimento c gaso seja frustrada a negociação, o_ fornqcedQr

poderá ser liberado do cOmpromisso assumido, caso comprovc mediante rêquetitnento fundamentado a

apiesentaçao áe compróvantes, que não pode cumprii as obrigações asiumidas,'devido o'preço de'

'mercddor tornar-se super.ior ao preço regigtrado, por fâto superveniente l.

20.1 l. Em qualquer hipótese os prcços decorrentes da rcvisão ttão poderão ultrapassar os praticados no

mercado. mantenào-r" u difar"nçu perccntual apurada entre o valor originalnrente constante da proposta

do lontccedor e aquele vigente no mercado à epoca do registro - equação econôttlica Íinanceira

20.12. para efeito de definição do preço de mercado.serão considerados os preços que forcln iglais tlLr

infcriores à ntédia daqueles apuradoi pela Unidade Administrativa do Mttnicípio para detelnlinado itcm.

21. FORMALIZAÇÃODACONTRATAÇÃO

21.1. A coltratação coltr os lbmecedores registrados scrá formalizada por intclmédio de inslruttrêtito

contratual, ernissãó de nota de cmpenho de dcspesa. autorização de contpra ou outro instrulnento hábil'

corrlorrtte o arl.6l dt Lei n'8 666. de 1993.

Zl.Z. No caso de formalização de instruménto de contratô (Anexo VIII). o preço estabelecido nào

sofrerá reaiuste, exceto quando a contratação ensejar duração superior a (01) um ano, nos termos do 3o,

e§ 1'daLei 10.192/2001 (Lei do Plano Real).

2l .3. Caso se.la prorrogado, o contrato poderá ser reajustado com base no IGP-M da Fundação Getúlio

Vargas.
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22. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

22.1. QUANTOA ENTREGA:
22.1 .1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas

neste instrumento, nos locais indicados pela Secretaria de Segurança Cidadã, em 05 (cinco) dias, a partir

do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento ou instrumento hábil.

22.1 .2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até

24 (vinte e quatro) horas, antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contrâtante, não serào

considerados corno inadimplgmento contratual.

22.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:
22.2. I . pROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade

do objeto com as especificações, devendo ser feitopor pessoa credenciada pelá ôontratante.

22.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificaçâo da

qualidade e da quantidade do objeto; certificando-se de que todas as condiçóes eitúeleciãus foru*
átendidas e;.consequenteraceitação das Notas Fiscais pelo gestoÍ da contratação,.devendo hav,er rejeição

no caso de desconformidade

22.3. , Os.representantes do CONTRATANTE especialmenle designados.como Fiscais do Contrato,
que deverão se, nomeudo, pelo Secretário da Pasta, serão ôs responsávéis pelo acompanhamento e

fiscalização da execução do Contrato.

ZZ.+. 1 OMunicipio de Tauá reserva-§e àô-direito depróôedér à análise pelô corpo téônico da Secretaria

Requisitante. Casô fiquem cônstâtadài inàgulàridades em relaç{o ao objêto ou este não se enquadrar

nas exigências mínimas. resultará na não aceitação do objeto.

22.5. .. Constatando quq o obieto recebido não atende,as especificações .estipulad.as neste Edital, o!
,inau qr" nào atenáe a finalidade que dele naturahnente se espera. o órgão responsável pelo

recebimehto eipedirá offcio à empresa vencedora, comunicando e justifiôando âS'râzões dá recusa e

,aindá notificando-a para que sane as irregulari{ades denfio do menor prazQ possível' 
,,t.. ....

22.6. Decorrido o prazo esüpulado.na notificação sem que tenha havido a §olução d6;ploblema em

relação às irregularidàdes apontadas, à secretaria iolicitantô dará'ôiênóia a Procuradôria Fiscal, a fim de

qu" ," p.o""dã à abertura à, pro""rro adminiítrat'ivo em face da empresa, de acordo'côm as norrnas

contidas na Lei 8.666193 e alterações, para aplicação das penalidades cabíveis- :

23. DO PREÇO, DO PAG'ÀMENTO, REAJUSTf, E REEQUILÍBRIO

23.\ . pREÇOS: Os preços ofêrtados devem ser apresentados corn a incidência de todos os tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e cornerciais. laxas. fretes. segtlros. direitos autorais.

desloãamentos de pessàal e material, custos e demais despesas previsiveis que possam incidir súre o

objeto licitado. inclusive a margem de lucro. \
,

23.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na propoÍção da entrega dos bens licitados, segundo

as Ordem de Compra 
""p"àid* 

pela admiíistração, de confonnidade com as notas fiscais/faturas

devidamente atestaàas peio Cestor da despesa, acompanhadas das Ceftidões Federais' Estaduais e

Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta'

23.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da

documentação iatada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na

Conta Bancária do fonlecedor ou através de cheque nominal'

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCF-. CEP: 63 660-000
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23-3. Rf,AJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos l2
(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas.

23.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis. ou previsíveis porém, de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foíuito ou fato do príncipe, configurando

álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá. mediante procedimento administrativo onde

reste dernonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as parÍes pactuaram

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para ajusta remuneraçâo

do fomecimento/serviço, objetivando a nranutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do

contrato. na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.'8.666193, alterada e consolidada.

21. DAS SANÇOES

24.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços/Contratada Íicará sujeita ás segu intes penalidades. ern

caso dc inêxecução total ou parcial do contrato, erro de exccução, execução imperÍ'eita, mora de

execução, inadimplcmento contratual ou nào veracidade das informações prcíadâs. garantida a prévia

defesa:

Advertência, sanção dc que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poder'á ser

aplicada nos seguitrtes casos:

a) dcscunrprimcnto das obrigaçõcs.e responsab ilidades assunridas na licitação;

b) outras oconôncias quc possam acarÍetar trallstornos ao desenvolvimento das

atividades do(a) CONI'RATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais

gra\ c.

Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadop

de Receiias Municipais, por rneio de Documento de Arrecadaião Municipal; DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

;) del,07o (unr por cento) sobre ô valoitotal do contrato; por diâ de atrâso na entrega

dos produtos ou indisponibilidade dos mesmos, lirnitada a 107o (dez por cento) do

mesmo valor:
b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor total do. contrato, por infração a qualquer

: cláúsula ou condição contratuái, não especificada nas demais alíneas deste inciso,

aplicada ern dobro na reincidência;
c) .. dà5,0% (cinco por centô) do valor total do contraio, pela recusa em substituir

qualquer.produto rejeitado, caracterizando-se a..recusa, caso a substituição não se

"f.tir" 
noi 05 1"incô)dias'que se seguirem à datà da comunicação formal da rejeição;

suspensão temporária de participação eú'licitação e impedimento de contratâÍ com o

Município de Tauá,por prazo não superior a 05 (cinco) anos; t 
, \

Declaração de inidoneidade para licitar.,.ou contratar com a Administração Pública.

enquantó perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prornovida a

."ulilituçáo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento.à

Adminisiração pelos prejuízos iesultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.

III.

IV

24.2. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida no. p.uro. d" 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I' II e III do

item 24.1 supra e 05 (iinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE CEP: 63'6ó0-000
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24-3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito

como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.

24.4. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, enr razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem àtos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demon§trarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, ern

virtxde,de atos i1ícitos praticados',

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

. recolliimento de quaisquer tributos. I .;'

24.5- As sanções previstas nos incisos I, III e IV tlo item 24.1 supra podcrão ser aplicadas

júrtamente com a do inciso Il do mcsnro item. làcultada a deí'esa prévia do interessado no respectivo

processo, no prazo de 05. (cinco) dias úteis.

24.6.. A licitantc adjudicatirria que se recusar, iniustiíicadamente, ent firmar o Contrato denlro do

prazo de 05 (cinco) dias úteis â contâr da notificação que lhe será etrcantinhada. estará suicita à mtrlta

àe S,0% (ôinco por cento) do valor total adjudicado. scrn prejuízo das dernais penalidades cabíveis. por

caracterizar descumprirllento total da obrigação assumida

ZA.7 . As sanções prcvistas no itcm 2.1.6 supra não se aplicarn às denais licitantes quc, apesar de trão

vencedoras, vcnúam a sqt convocadas para celebrarem o Tenro de Contrato. de acordo conl este edital,

e no prazo de 48 (quarenta c oito) horas conrunicarent seu clesitltercsse'

25, DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1.r' As normas que disciplinam este:Pregão Eletrôoico serão sempr§ interpretadas, em fav-or da

a.pll"çao'du airput; entr.e os interessados, aLndidos o interesse públicô, sem contprometimento da

Iàgirruiin 
" 

a. ,"gular firncionamento da administração.

25.2. Os caios omissos poderão ser resolvidoi pélo pregoeiro durante a sessão e pelo(s) Secretário(s)

ordeiádor(es) de Derpesa, em outl.oscasos, mediante aplicaçáo do capul do art. 54 da Lei n.'8.666193.

25.3. O não atend iménto' de 
' exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e,a exáta compreenSão da sua proposta

Jr.*i" à ."rf i^iao da sessao públicq deste Plegão r'let ôni"ô.

25.4. A adjudicação ê,a homo.logaçào do resultado dqsta licitação não implicará direito à contrataçâo.

Z5.S- Nenhuma indenização será deVidâ as licitantes pela elaboração ou pela aprese4tagão de

documentação referente ao presente edital,.nem em relaçlo às expectativas de contrataçses dela

decorrentes. \
25.6. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es).

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e

inclui-se o dia dÃencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em cÔntrário. Para dirimir, na

RuaAbigailCidrãodeo|iveira,s/n'PlanaltodosColibris'TauíCE'CEP:63.660-000
(Prédio da Cidade Digital) - pregao'taua@gmail'corn
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esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca de Tauá -
CE.

25.8. Quaisquer informações poderão ser obtidas diretamente na Sede da Comissão Permanente de

Licitação da Prefeitura de Tauá, situada na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris,

Tauríy'CE. CEP.: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital), ou pelo e-mail p19pg"!431@gm4!!.cs!n.

25.9. Todas as normas inerentes à contratação, discriminadas no Anexo - Tenno de Referência deste

Instrumento Convocatório,-. deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da

elaboração de suas Propostas de Preços.

25.10. No interesse da Administração Municipal e sent que caiba às licitantes qualquer tipo de

indenização, fica âsseguradô à autoridade competente:

a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando

' ciência áós inteiessados na iorma da legislação vigente; I

b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando

ciência aos intãressados mediante publicáção na forma da legislação vigeirte

ou
.l l. Os avisos de Prosseguimento das sessões. a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação

"revôgaçãô serão Í'eitos aos interessados nlediante publicação no flanelógrafo da Prefeitura de Tauá,

e disposÍo na Lei orgânica do Mun iL:inio e rrrr \ilc da BBM: w}rv.bbmnet.com.br e

.sov.br/ind cx.nh n/licitacao/abertas.icitâcoes.tc€.ce

25. DOS ANf,XOS

25.1 . Constituem anexos deste edital, dele lâzcn

,ANEXOI
ANEXO II
ANEXO III

ANEXO IV
ANEXO V

ANtrXO VI
ANEXO \'I.1
ÀNEXO VII
ANEXO VIII

Tenro de Refer'ôncia - Descrição detalhada do objcto

Modclo de Declaração de fàto sLrpervcnicnte inrpeditivo de habilitação;

Modelo de Dcclaração de quc o licitantc "não possui profissionais menores de

I8 anos
' Declaração de concordârtcia com ôs tcrnros do edital:

Declaração de ME (Microemprcsa) / EPP (Entpresa de Pequeno Porte) / MEI

( Microcrnpreerrdcdt,r lnd ii idual ):

Da análise e accitabilidade da Proposta Final Negociada:

Modelo de Proposta de Prcços Negociada:

M inuta da 
^la 

de Rctsistro de Prcços:

Minuta do Conlrato

do parte:

Tauá - CE, l2 de.ianeiro de 2022'

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCF' CEP: 63 660-000
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TERMO OE REFEBENCIA

1. DA APBESENTAçÂO E FUNDAMENTAçÃO LÊGAL

O Ordenador de Oespêsa da Secretâriâ da Segurança Cidadã aPresenta o T-ermo de ReÍerência
visando BEGISTFIO DE PREÇOS PARA FUTUBAS E EVENTUAIS AOUISIÇOES DE VEICULOS
TIPO VIATURAS EOUIPADAS, PAFIA ATENDER AS NECESSIDAOES DA SECHETARIA DA

SEGURANÇA CIoADÃ DO MUNICíP|O DE TAUÁ-CE, e dêtermina âs normas e condiçõês gerais
para elaborâção de êdital e suâs minutas-

A LicitaÉo Íundamentar-se-á nas Leis:
Lêi Federal no 10.520/02 ê suas altêragões;
Lei Fêderal na 8.666/93 e suas altêÍações;
Decreto nt .l 

0.02412019;
Lei Complementat nc 12312006 e suas alterações; ê
Decrelo Municipal de n' 012'100201I

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATÂçÂO

4. MODALIDADE DA LICITAçÀO:

Pregão Elelrônico (MENOR PBEçO uNlTÁRlO POF ITEM)

5. ÓRGÃOGERENCIADOR

Secretaria da Segurança Cidadã

6. DAS ESPECIFICAçÔES, oUANTITATIVOS E VALOR ESTIMAOO DO OBJETO

TAUA

2.1 A presente âquisição tem como permissa básica:

2-.1..1 A justiÍicâtiva para a aqui§ição das viatuÍas prelendidas é a otimizaÉo dos §eliços prestados à
populaçâo pela prel6itura Municipal, considerando a necessidadê de movlmentação do§ servidores
para execução das atividades íinâlísticas de sêgurança públicâ

2.1.2 A aquisição é necessária para a manutençâo das atividades da Secretaria da Segurança Cidadá,

de íorma a âtendêr as necessidades do Município, tendo em vista quê são itens de €xtrema

necessidade para a manutenção no monitorâmento e liscalização da §êgurança palrimonial e viária.

2.1.3 O bem, objeto da presente licilação, caracleÍizam-sê como de naluÍeza comum, têndo êm vista

oue são qeralmente oÍeiecidos por divêrsos Íornecêdores e facilmenlê compâráveas entre si, de modo

à p"i*itii 
" 

decisão dê compra/contratação com base no mênor prêço, por meio dê especificações

usuais praticadas no mercado.

3. DO MODO DE DISPUTA

MODO DE DISPUTÀ: ABERTO

IÍEM ESPÉCI UNID OUÀNT VH, MÉDIO VN. TOTAL

@'-vui"rto
rõ câmrho.ete coí" PBT minimo de 2.950k9, 'OFF BOAD'com
cacamba kaseira de no mínimo 1 055 kg. entÍo'êiros no mínimo
g.OOO rr, 

"o.n 
morcnzação à cqÍbustivcl dlêsel: íunê: zero km

ano/moOelo do ano coriênte qu supeíior, tabticação Nacionat/

M€Ícosul, coín ês caracleíísticasl motor no mínimo 2.4 cilindradas'
poiênc ia nínkna de 1gO cv, toque minlmo d6saiâdo de ; sistema

Ldê lrâçâo mamlâl. tÍação 4x4 com opção ds reduzlda: câmblo

âuloíflálhor keios com sistema ABS. EBO, controle de traçáo e

cstabil'rdade: vidíos elólricos nas qrlalío porlasi di.e{ão hidráulica

UNID 1 356.066.67 356.066,67
1

Rua. Cel. LouÍenço Feilosa, ne 211 - Anexo Altos' Cenlro, Tauá-CE
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ou sup€.ior. lncluindo todos os oquipâmenios exigidos pslo Código
de Trânsito BGsileiro ê demais ilens d€ série não especiÍicados. O
veiculo deverá possuir sensor de.é e rádio oíiginal mullimídla de
7' corn tela torrh screen ou superior, ar-coÍrdicioaado coín
capacidadê de oíerlar ar reírigerado om todo êspaç! do
habitáculo, podêndo ser analógico ou digital, coín contmlê dê
t€ínperaiura manual ou aúornáli:o, e origlílal de ,ábrba; Vêícuto
c..n rcdas em liOâ l€ve no mínimg 16'€ pneus 26510 816 paÍa
uso misto, píoletores hoínologados pa.â as s€guintes paítes do
veículo: cáÍ1er, kansrnissáo. câmbi./reduzida e dilerencial. E
Íacu,tativa a prosença de prolelcÍ metálico para o tanque dê
co{nbustível: equlpâdo corn todos os itens obÍioa!ório6, conÍorme
legklaçáo vlqenlê: lorÍr€cknênto dê gaíânlh inlegíal do veiculo de
no mlnimo 03 (lÍés) ano6. Os veÍculos dsveíào ser entÍeguos
llcenclados s emplacados corn píimeiro emplacarnenlo ern nome
desle ór9ão, vedadâ lransÍeÍênclâ. nos teÍmos da doliberação do
CONTRAN nc. ô4, de 30 de maio de 2008 e a Lei Federal nt.
6,72911979i trêm corno com tanque cheio, todos os custos por
conla da conlralâda: todos os veículos devêm §êÍ novo§ e dg
píimelro uso: no minimo 02 {dols) centros de assislência lécnica
no Eslado do Ceará, sendo 0l (um) na Capital e oulro no lntêíior
do eslado do CêaÍá. Equipâdo para viatura com sinalizaÉo
ac{jslica, sinâlizaçâo visuá|, graíismo, cela. capas paIa bâncos s
revostimentos para plso. Conro.me segL€: Gralismo (adesivagem)
padrÁo conlorm€ identidsdê visual da GUARDA MUNICIPAL do
Munlclpio de Taú. BarÍa loírgftudinal dê leto. Aplicâçâo dê
pelícuta paíâ p.oleçào solar e antiimpaclo. Capa§ pÍotetoras co.n
ÇouMn d€ alta res'rslência paía reíorço e prot€ção da banc€da
oÍiglnal diantelra 6 kaseira do vaículo duranto a uliltzação dos
sêoidorês munbipais. PÍotelor de caçarnbâ êm poliêübôo. Para-
choque dianteiro d€ línpulsão cqn protêÇào de íarol ê piscas
laterais. Engalg pâía reboque tras6iro. Par de Estribc latê.is corn
capacirade de l60Kg. Sinalizadores auxiliaÍes. Strobo em LED
liÍüa baías ds L€d Íroírlais para sinalizaçâo. co(nposia por 04
(quatro) módulos com 03 (tÍês) leds de 01 (wn) watt de potência
cãda módulo. Sendo os (quatro) módulos poskioíados na altuíâ
d6 Íaróis, 02 (dois) módulos na cor rubi para slnalizaçáo de
emergênclâ o 02 (dois) módulos m co. braoco c!Ín eleito
estroboscóplco, lnstalado psla licitantg no vêículo. Sinâllzsdores
auxlliares. Strobo em LEO linhâ 02 (dois) minis siÍlalizadoÍes
inslalados pórdmos aos ÍaÍóis ê lanlemas kasêiras. confome
maÍca/tipo/modelo do veículo, com 03 (três) LÊDs ds 01 (um) Watl
de potência cada LÉ0, na coÍ crislal, s€lâdos em lomato circular,
coan aro de acâbâmenlo na cor ptêta, sincronizada tace a íace
coÍn a cor bÍanca êstroboscôpica. lnstalado pela licitanle no
veículo. Sinatizad« vlsual, Relletllo 03 (kês) Walt , baías
sinallzadora em Íoímato d€ arco cofi cotnprimenlo aprorimado de
1.197mm, lârgwa apíoxlmada d6 440mm € altuía aproximada de
90mm. lnslahdo pela lic,tanlê vêncedoÉ no teto do veiculo. Bârrâ
dolada dê bâse construída em A BS (Íelorçada co.n p€rlil de
alumínio extÍudado) na coÍ preta. crhula iniêtadâ em policarbonato
na cor cíistal, resistênt€ a imprctos, dsscoloração e com
tÍalamento UV. O coniunto lúnino-so coÍnposto pgr 24 relhtoíes
sêndo: 08 (oito) rêll€tores íÍontais e 08 (olto) rolletoÍ6 lra§oiros.
cada un dotado de 06 {seis) Ieds poÍ reÍlêlor 4 (quatÍo) relletoíes
laterais na esqueídâ e 04 (quatío) Íollelores ,aterais nâ direita do
sinalizador. cada rrn dotado de 03 (três) leds po. reílelo., nas
cores írrbl parâ ilrminação de eíneígêncla Crislâ|. Paía as luzês ds
bêco lalerais e de ilumlnação Írontal, todos coín 03 (lrés) wafts de
potênciâ, relletoíes íÍonlais traselras maiores. reílolores lalêrais
menores, dbtribuídos equitativamêntê por toda a eíeÍsão da
baÍra, de lorma a permilií lolâl vbuallzaçào. sem qus haiâ pontos
cegos de lumioosiladê, d€sde quê o design do veículo p€rmita.
Dôis rcíletoros catados acimã. locallzados un em câda l,Ína dâs
lâtêràls do sinâlizador, Flossuern sêus L€ds na côí cristal.
luncionando coÍno luz de beco, com inteíruptoÍês pÍóprios no
módulo de codrolê. Luz auxiliar d€ busca. usado ern situaçôes de
pouca luminosidado pa.a veriÍicaa as margens da rodovia, §ern a
necessrdade de desêínbarqus dos agentes. Slnallzadoa acústbo.
Pain€l ilumanâdo ,3 (tíeze) botóes, siíene elêtrônica compo§la de
amp{ificador de 100 (ceín) Watts 6 'lt Olíns ê unidade
sorEllelora única, com no mÍnimo 06 (seis) tons. instalâdo no local
mais adequado. âdmíindo -se a,nstalação lunto a baría
sira,izadora coín êíiciente eleilo sonoro à Íaênlê do veículo

.'o?.dt*a+cà.§iYhi
!olllt!{ira,
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coín menor ruÍdo possivel na cabine do veículo. A pressáo sooord
de l20dB. PêÍa a coÍnpÍovaçâo de35a medida. o âparelho
utilizado para a aíeÍição deverá set colocâdo a 01 (ún) metro de
dlstância, em âllurâ corrsspondonlo ao caíko da pêça de omissâo
do som. O díive utitizado espêcilico para utilização em viaturas
policiâls, sendo vedada a ullllzaçáo d€ drivos conÍaccionados paÍa
aplicaçôes m(§i;ars, Possui no própÍio corpo pontos êsPciíicos
paíâ a ÍirGção da cometa, não §e a&nitiodo a úilização da íoscâ
p.iílcipa, da sâÍda do áudio pará tâl linalidado. O sislema de
megâÍoíe con;ugado a siren€ do it€m anleíioÍ. o§ eguipamentos
náo geÍarão ruídos elet.oínagnéticos ou qualquer outra ÍoÍma de

§inal; que inteílira na íecêpção dos transceptoÍes (rádios), dêntro
da laiÉ dê kequência rnilizada pelas pollcias. Comparlimenlo
para lranspod€ ds dstrl@ adsptado no .ompaítimeíto de cargâs'

dotado dg: Coínpartinento dÉ caÍgâ coín capola conf6ccionada
em p!á9ti6o r€Íorçado de ibra dê vidío (PBFV)' alixada na

caçamba oíiglnal do veículo, com alinhamênlo exlenD na altuG da

caúine orlginal do veículo. c!Ín pona traseirâ êín duas íolhas
(metade iníeíor coín abêdura pâra bslxo. apíove[ando a lampa
oíloinal do vêículo o melad6 supsÍioí com ab€flura paÍa cirha com

"uãtentação 
por molas a gás). com sislema de lravamefllo da

lamoa. lêchadurà (co.n 02 chave6) na parle supêrioÍ e vldro vlgia
na lampa lraseiía, co.n apllcação dê insuíilm G5; o Compartimênto
de cola coileccionado €m eglrutura lubular de aço. co.n
reveslimenlo tolat eín chapâ d€ aço lisa p€rturada nâ§ lalerais e
teto, coíÍl poÍta trâsêlra lndepêndents de ab€ítura, com si§tema de

lravômênto duplo eí8rno (com duas tranca§ âpíopri.adâs paÍa

cadeado e com plno das dobÍadlÇ3s pontsados com soga
poslclonado no lado esqueÍdo)' Os reve§timonto§ lat€rais do

coínpanimenlo ds deliros deverão seÍ em chapa do aço com

acâbamento 6 traiamonto ânticor.osivo, plnlada na coa cinza ou
prelo Íos.o; Hevesthenlo e proleçào do assoalho da caÇamba,

i;orn ctrapa de altÍnínio coíÍWada. com drenos para eacoamento

de tiquidós e calaÍetâ9ão eÍn todo seu p€rimetro. lnstalaçáo de no

mínimo 06 (seis) ãl€la§ em cada lãtoral da capota, paÍa aumonlo

da troca témiE no interbr da capota; Sistema de

veítlitacãc/e)Gustào alravós de no mÍôimo 01 (un) vênlilâdor o 01

íum) exauslor instalados no teto do compartimento corn grade de

;rolêcão líiterna e acionãmenlo na cabine do motoíbta tendo

3s.gú tn,rl o t3voc) de potêncla para cacla v€nülâcloÍ/ovauslor
a vàzáo de ô50 m3h Daía cada vonüladot/€xãustor: LÚninária

lnteÍna e lndêpendente co.n gradês metállcas de píotêçáo no

coínoartrmeÍ o dê trans@íe de detidos, com aci amento na

cabr;e do molorista; lnstahÇào de poÉa algemas cor eccioiado
em tubo do aco. Íix8do ao assoalho da caçamba: O compaílimento

de detidos àeverá ser coílleccloílado coÍÍl matorial de alla

resBtência mêcânica ê mofltado com acabameÍlos entíe a§

chãoas de aco. libras e d€ínais matenals. de Íorma a náo permitk

o.rnt"" ore oossam vir a íeriÍ os d€lldo§: Eslribo na trasêira

ievestijo á alunínb lavÍado; OBS.: A câracteííslicâ do

compaítimento de dotido§ deverá atendor a legi§lação espalcílica

veasa sobrê o

326.66ô.67UNID
2

Mêrclsul. coín as caracleriscas: moior no minho 2.4 cilindradâs'

mtência minima de l9O cv, loqu€ mínimo de§ejado de I sistema

dê lÍacào manual. tÍaÇão 4x4 com opção do reduzida: càmbio

.u""nático, keios coín sislema ABS, E8O. co'lkole de lráçào €

êstabilidade; vtdros elétÍicos nas quatlo portas: dhgçáo hiJÉulica

;u sup€rioÍ. lncluindo todos os equipamentos erigldos p€lo Côdigo

de Trànsllo Brasiteko e demab ilens de série não especiÍi:ado6. O
v€Ículo deverá possuir s€n§or de ré e.ádio orlglnal multimÍdia de
7' com lêla towh scroen ou superior, ar'condac'onado corn

BTnhonete caxncamVeí uloc tipo
de Ôoba kaseiÍacomFlOAD",OFF

tn oim dê caçam2.9sk9.
rn m000 colnm lntmono 3.eniíe-eixostm 055ô om kg

a zerilima;uslive daêsel umê:za a comb apotaotorim ção
vNacionalabíicâçãodolo sup€riorno correnleaodanoy'm ê

m 10do doeradooÍeíiar at espaçoed reíÍigecapacidade
lêconlío deOU danaseí igitaitáculohat) lógicopodendo

loelcdê ábricaiflaleUAman OU ático.automlêm raluía origpê
R 6265nOtntmom 6" eno patalevêrodas em pôêusgã

intes doas sehom partesparamislo,u50 ologadosprolêlore§
ditêÍencia Euzidabia,/redissâ cámlíacártec ao:ll

dela UElcoelálde,llativa
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cornbustíveli equipado clm todos os llens obrigatórlos, coníorme
legishÇão vigenle: lomecimento d€ qâranlh inl€qÍal do veículo dê
no mínimo G3 {tr&) an6. Os v€ículos deverão ser entregues
liceiciad6 e emplâcâdos coíÍr píimêiro ãnplacamenlo em nome
desle ôrgão. vêdada tÍansl€rência, nos terÍnos dâ deliberâÉo do
CONTRAN nc. &4. de 30 dê maio dê 2008 e a Lei Federal ne.

8.72911979: beíí coíno co.n lanque cheio. todos os custos por
conta c,a contratada: todo6 os veículos devem 6er novog e d€
prlmeiÍo uso; no mínimo 02 (dois) csntros de a§sistência lócnica
no Eslado do C€ârá, ssndo 0Í ($n) nâ Capilal ô outío ío lnteÍior
do estado dô Ceaíá. Equipado para viatuía coín sinalizaçáo
acúslica, sinãlizEção üsual, graílsÍno, capas pâ.â bancos o
revestimentos para piso. ConíoÍme seguei Gralismo (adesivagêÍn)
padíão coríorme identidade üsual determinado pela
SECBETÂR|A DÂ SEGURANÇA CIDADA. Barra lo.gitudinal de
têto. Aplicaçâo dê película para protoçáo §olâr e anli^línpâcto.
Capas proteloías co.n couÍvin de alta re§istência para r€loí@ e
protocão dâ bancâda orlgioal diantêirá e lrasEila do v€lculo
duÍante a dilização do§ sêrvilores municipals. PÍot€lqÍ ds
§açamba em polletilono e câpala maÍillma. Paradloque dianleiÍo
do impulsão com proteção de íarol e piscâs lalerais. Engât8 pâra
rê@uê iíasêiro. Par d6 Estribos lâtorais coÍÍl capâcidade de
160Kq, Sinalizadoíss auíllares. Strobo sm LEO linha barras de
Led lÍontais para sinalização, cornposta por 04 (quatro) m&ulos
coín 03 {três) leds de 01 (§n) Watt d€ potôncia càda módulo,
Sendo 6 (quatro) môdulo§ posicbnâdos na altura dos Íaíóis' 02
(dols) módulos na cor íubi para slnalizaçáo de omêrgência e 02
((bis) módulos na 60í brancg coÍn eleío estíoboscóplc!. lnstalado
pola llcltantê no vêículo. Sinalizado.es auxaliarcs. Slrobo em LED
llnha 02 (dols) minb sioalazâdores lôstalados próximos aos íaróis e
lantemês traseiras, corlíorme marcâ,'tipo/mode,o do veículo, com
03 (1.ês) LEOS de ol {un) watt de potêrEh cada LED, na cor
cílslal, selados ern loímato circulaí, com aÍo de âcâbamento na

cor píeta, siíríonizadâ íac€ â Íace coar a cor branca

êstroboscópica. lnstalado pela licitaate no vêÍculo. Slnalizador
visual. Retletirc 03 (três) Watt, batÍas slnalizadolas em fomato de

arco coín comp.imêrío aproxlmado dg l'197mm. larguía

âDroximada de,t4ünm e altuía aprcximada de 90ínm. lnstalado
oela llcltanle vencedora no têlo do veiculo BarÍa dotada dê bâse

tonsl.ídu e. A BS keíorçada com peílil de alúnínio eíftdâdo)
Íla cgr preta, cÚpuh injetada ern policãrbnâto na coÍ cristal,

r3sistenle a i'npaclo§, doscoloraçáo e coín tralamsnlo Uv. O

coniunto lüíiÍroso compo§lo por 24 rellêtores sendo: 08 (olto)

íeflátoÍâs kootais € Og (oito) r€lletores trasêiro§' cada rÍn dolado
de 06 (seis) leds por reílelor 4 (qualÍo) rêítelores lateíais na

eseu€rda e 04 (quatro) relleloÍes lalerals na direila do sinalizâdoÍ.
.áde l.m dotado dê 03 (lrés) leds Doí Í6íletor, nas coíês íubi para

ilúninâçâo de êmergência Cíistal. Para a§ luze§ dg b€co lal€Iais ê

de ilwninação Íronlal. todos com G3 (lÍês) Watls de polência,

Íell€toÍes liontab lÍaseiías maiores. Íelletoíe§ lalerals menoíos.

distribuídos êquAátivamenlê Por loda a extensáo da baí.a, de
,oíma a pemilir lolal visualizaçâo. seín que haia pontoG cêgos de

lurninosidâde, desde q ue o deslgn do veículo PeÍmila. Dois

reíleloíes citados acima. locallzados tÍn em cada una das laterais

do slnalizador, posguôm 3e(§ Lêds na cor oristal, Íunciohaado

co.no luz dê beco, cqn intoÍtlptoês própÍios no módulo do
contrcle. Luz auüliar d€ busÇa, usado em situaçôss de pouca

luninosidade para veíilbaÍ as Ínaíg€ns da rodovla, sê{n a

necessidade d€ deseínbarque do§ agentes Sinalizador acúslbo.
Painel ilrminado 13 (keze) botóês, sitene elotÍônba co.ÍlpGta de
âmoliÍicador de too (cem) wans @ 11 Ohms e unidadê
soÍroÍtêtora únlca, coín no mínimo 06 (seis) tons, instalado no local
mais âdequado, admltlírdo -s€ a iostalaçào iunto a baría

sinâlizadoía, coín eficienlg €íeito sonoro à Írênte do v€iculo, poíém

co.n menor ruído possívêl na cãbine do vêlculo. A pr€s§ào soiora
dê t2OdB. PâÍa a compíovaÉo 695e3 11çrdida. o aParelho
útilizado para ã aíê.iÇâo dev6Íá seí cllocado a 01 (wn) meAo dê

distància. em altura corÍe§ponde.tê ao centÍo da pêça de emb§ão
do soín. O dÍlve utllizado g§psciíico para ulllizâÉo em viaturas

ü
policial§, ssodo vedada a utilização de drivos conÍeGionados Paía
aplicaçóes Ínt§lris. Possui ío próPrb coípo ponto§ especilicos
pâra a Íixãção da comela. nâo se admilindo a úilizaçào da rosca
pÍincipal da sâídâ do áudio paíâ tal íiôalidade. O §i§têma d€

a srrene do item anlôrioÍ. Osone Ín
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náo g€raíão ruidos eletromagnéticos o! qualqueí odÍa íoÍmâ de
slnal. quê inlerlira na rêcspçáo dos transceptorês (rádios), dentro
da Íaixa dê í

326.66ô,67UNID

marlíía Pentra. vsículo tipo caminhonele com

2.950k9. "OFF ROAD' com c€çamba traseira de
kg. entreeixos no mínimo 3.000 mm. clm
c.ínbustivel dêsel; íl,nê: capola marítlma: zeÍo
do ano corÍente ou superior, fabícação Nacionay Merco§ul, cofn
as câíaclêrislicâs: moioÍ no mlnimo 2.4 cilindrada§, potêocia

mínima de í90 cv, toque rnínimo de§êiado d€: sislema do iraçào
manual, tráção 4x4 coín opção de reduzidai câmbio aúornál'co;
lÍeios coín sislema ABS. EBD, controlê ds lração e êslabllftlade;
vklÍos elétrlcos nas quâtro goflaq dlÍeção hidráulica ou sup€.iot'
lncluiíldo todo6 os equipâmentos exigldo§ pelo C&igo d€ Tránslto
Brasileko ê d€riais íons dê séde não $peciÍicados. O veicúlo

d6ve.á possuir sensor de ré e rádio originãl multimidia ds 7'com
lêla touçh scrêon ou slpeíor, aí-cond,cbna& coín capacidade dê

o,ertar ar Íelrigeíado 6ln todo ospaço do habilácu,o, podondo 3oÍ

analógiÇo ou dígital. com cütrole de teíÍlperatilra manual ou

aúoínátlco, e original de Íábrica; Veículo Çom rodas eÍí liga leve

PBT mínimo de
no miniíno 1.O55

motorlzação à
km. âno/modelo

vigentê:

7g:

uxiliãíe3,

três)

mB 6 a uso islo,e us proletores265n0no ínimôn parprle
rlêícãdosa paíesseguinlê§homologâdos pâÍa

aÊ Íacullativadilerencialzida eUbicy'rêdsmtían câm§sao,
de com birs tívelUEo lanetálico qparade pÍotelorpresença

contormeos íens lóÍios leg'rslaçãolodos obrigaoquipâdo
c oul node ínimomdodeÍo.necim€nto inlegralgarantia

liceôciado6 eserdeverãoicu,osOs ve entregues03 {três
em deslênoaneentocôm óÍSao,erío emplacahern p.implacados

CONTRAdo Ndêdalermosnos libeíaÇãola,transÍeréncvedada
I729/1 bemedeÊ ralI200 ae Leid30 rfe deaio

' daconts conlralada;cuslososcheioue todos porcomco1ro lanq
no lnm imode úso;ros novosdveiculos evem pr,meioslodos

,aeâdo cEsladontéc noicãassislênciadêcentíos02
doeslâdo Cearáln!eriornÔ doeItal olrtÍoUM na01sendo cap

isuâ1,sinal acúslicâ,vialuÍara com sinalizaçâoizaçãouipadoEq pa
eConlormtaÍevestimenlossbânco ê pa piso.paracapasgÍaÍism

visideniidade§onÍoíÍndrãoismo adGrâl paesivagemseguê: qaBaDACI DÀ,UDÀ SEGARIAET NÇAnado SECBdelerm pela
sola eaulaô proteçáodede peli pârleto.lna Aplicaçãolongitud

âlta íesislênciadecompíoleloíasCapasanti-lmpâclo
serka dolantêidia rada bancadaÍe e originallorço proteÇãopaíà

Píoteto desmservidoíes icipadosaduranleveicu,o ulilizaÉo
nteiíodaa{Paramaritima hoquoeem câpotapoliêli!enocaÇamba

laterais.Ía eÍoL Engale pàtade piscascoan proteçãode lmpúlsão
decar§laleÍa pacidadoEslÍibosPar dereboque

nha debaíasLEDSlroboIiaÍes emauxrlizâdoresSina60Kg
1osmódo4com quatropoIÍonlais sinalização, postâLed para

mcadâ ódulodede 0 potêÍrcia03 leds (umcom (tíês
02lslaróla dosallunauatÍo módulôsoSend os posicionadosq
a2edê emsrnacolna ergênciarubimódulos lizaçáopara(dois)

lâdolnslaeÍêiloncobÍa estrobosc{pico-colYlcornamódulos(dois
LÉDemSlÍobona azâdoresiculo.v€ sinolicilantopelâ

róisâos Íamo§instaladosesinism próxisinallzadoídoislinha
Ículo comdoloeconÍormtÍâseiÍâs marcrtipcr'modelântemas
DLE na coacadâatt dede 0 potênciaLEDs03 (tíês

enloacabâmacom deloircularcloÍmaloemseladoscÍista
brancâcoaa face comzada Íacêronrsinccor píola.

SinalizadoÍiculo.nolicitanteadotnstal pelaes trobosúpicã.
Íomato deemsinálizadoaasbaíasêlletivoR 03ual.vts (lí€s)

lãde rguÍaadoenlo apÍoximpíma
nstaladoada ed 90ínm440m e alluraada de apÍoxrimaprox
d basedotadaBârÍaveiculo.dotelonooÍaveoceditânleicp€,a

ínioalde rúado)rÍilpêda (retoÍçadaconstíui
Íistâlaâ corâloicaóonem po,ioietadacúpulacorna píeta

otraláÍnentocollcdescoloraçàoaslênteresi impaclos,
ilooOBsendollores.elle2cominoso porpostoconiunto

dotâdocãdalraseiÍos.08 oilo rellêloresrontâ eisetoÍcÍl íes
teraa isrellêtoíes5ed relleto qualised por(s

sinalizadododireitanâlateraisualro rerlêiores04e qosquêrda
rubicoresnâsreíletoÍ pâ03 ledsdê podolado (lrésUMcada
lateraisLrecodePt. raa luzesCÍistaemdelum ergéociainaÉo

nc!ade03lodo§ polôlÍonla t,dê inaÇào
Iateía enolesrêíletoíes|ores,lrâkonlais seirasÍesêloíetl

3
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distíibuídos eqlitativamsr{e por toda a extensâo da barÍa, de
loma a pêrmíir lotal visualização, sem que haja pontG cegos dê
lwninosldade, dssde que o design do velculo permita. Dois
relletores citados acima. localizados (m em câda una das lalerais
do sinalizadoí, ,ossuBr seus L6ds na cor crlstal. tuncionando
como luz de beco. coín intenuplores próprios no módulo de
controlê. Luz aurlliar dê busca, usado em slluâçóss dê pouca
lúninosldade para vadlcar as ma.g€ns da rcdovia, som a
necessidade de dêsembalquo dos 8gêntes. Sinallzador acústico.
Painêl ilúninado 13 (tÍez€) botõ6. sirene eletrôorcâ co.nposla de
ampllticador de 100 {cem) Watts O 1 t Otms ê unidade
sonoíletora única. com no mínímo 06 (seis) lons, instalado no local
mals adequado, admitindo €E a inslalação lurto a barra
sinalizadora. csn ôliclente eteito sonoÍo à lreniê do veÍculo, po.ám
coít mênor ruÍdo possivol na cabine do veiculo. A pressáo soôo.a
de 120d4- Para a compíovação dessâ modlda. o aparelho
úilizado para a aÍeÍição d€veíá s€í côlocado a 0l ((,n) meko de
dislància, sn ãltu.á coíespondêde âo conlro da peça de emissão
do som. O drive utilizado espocillco pâra úilizaçáo em viâturas
policlais, sendo vsdada a utilizâção de drives conÍecciooados para
aplicagões mÉbais. P6sui Íro pópíio corpo ponlos e3pêcíílco§
para a firaçâo da cgmela, não se admitindo a dilizaÉo da íosca
píincipal da saida do áudio p3ía lal linalidade. O saslsma de
môgaÍoôe conjwado a sirene do il€m anteÍioí. Os equipamentos
nâo gerârão ruldos eletíomagnéticos ou quâlquêr outra loma dê
slnâ|, quo intêríira na recepção dos t ansceptores (rádios), denko
dâ Íâixâ de dil tctas

326.666,67

\
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Procldadanla. VêÍculo lipo caminhottolê coín PBT mÍnimo de
2.95ok9, 'OFF ROAD' co.n caçamba t.aseira dê no minimo L055
kg, entrê€iros no mlnimo 3.000 mm, com motoÍizaçâo à
coínbuslível di€sel; lt,nê; capota maítima; zero km. ano/modelo
do ano conentê ou superioí, ÍabíicaÉo Nacionau Meacosul. com
as caíacleíisticas: motor no minimo 2.4 clllnd.âdâs. potênciâ

mínima de '190 cv, toque mínimo desêiado de; sistema dê iíâÇão
manual, tração 4x4 cgín opÇão de reduzida; câmbio aulomático;
líêios coÍn sbtsms ABS, EBD, controle dê kação 6 eslabilidade;
vldíos elótrlcos nas quatro poítâs; diÍeçáo hldráulba ou slpenor,
lncluiodo todos os eqlipaoentos erigido§ pêlo Código de Trànsito
Bíasileiro s demais itens dg série não especiticados. O veículo
d€veíá possuií sensoÍ de ré e rádio orlginal multimidia de f corn

t€la lotrh screen ou s$erior. ar-condicionado com capacidad€ do
oíertar a. reírigeíâdo em todo espaço do hâbitáculo. podendo set
aoalóglco ou digital, com co'ltíolg ds tempaíatura tnânual ou
auto.náliôo, e oÍiginâl ds Íábrica: Veículo cqn rcdas em liga leve
no minimo 1ô'e pneus 26510 R16 para uso ml§tg, protstoíss

hoínologgdc para ãs soguintes part€ do v€iculo: cárter'
lrânsmissào. càmbic/reduzida e diÍereochl. E íacutiativa a
pÍ€senfê do pÍotetoÍ metálico para o lanqoe de comb6lível:
êquipado co.n todos os itens gbíigalório§, conÍorÍne legislaçào
ügente; Íomêclmônto d€ gôranfia lntegraldo vêículo do no míntmo
Os 1três; anos. Os veÍculos deveíáo 5eí enlreguôs lic€nciado6 ê

emplacados com Êímeiro emplacamênlo em nôme de§te ór9âo,
vedada lransÍerência, nos leímos da deliberação do CONTFIAN ne.

ô4, de 30 de maio d€ 2008 o a Lei Federa, n!.6.7291979; bem

co.no c!ín lanque cheio, bdos 06 c§los por conta da contratada:
todos os vêiculos dêvem ser no\os ô do pÍimoiro uso; no mÍnimo
02 (dois) cênkos de assistência técnica no Estado do Ceaá,
sendo Oí (LÍn) na Capilal ê outro no lntedor do eslado do Ceará.
Êquipâdo para üatu.a coín §lnalização acGtlca, slnalizaÉo visual,

oíal§mo, capas pára bancos ê reveslimenlos pâ.a piso. ConÍorme
legue: Graíismo (adesMagêm) padrão conÍoíme identidade visual
dBaerminado pelâ SECFETARIA DA SEGURANÇA CIOÁDA. Bârra
longitudinâl de têto. AplicaÇão de peiiculâ paía proieção solaÍ e
antaimpâcto. Câpas proteloras crrn @urvin de alta resislênclâ
para r€lorço e proteÉo da bancada oíigioal diaoleira e traselÍa do
veículo durante â úilização dos servidores municipâis Protelor d€
câçâmba em polielilêno e capota marÍtima. Pôía{hoque dianlelro
d€ impulsão côÍn proteção dê ÍâÍol e pbcas lateràis. Engale para

rêboque lraseiro. Par de Eslribos laleíai§ co'Íl capacidade de
l6OKg. Siôalizâdore§ aúxiliâíes. Slrobo em LED linha bârrâs dê
Led liontais pârâ 6lnalizaÉo, coíÍrposta por 04 (quatro) m&ulo§

(un) Watt de poténcia cada módulo.
Dosicionados na atluía dos laúis, 02

com 03 tlÍês) leds de 0l
SeÍdo 06 (quatro) módulo§
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ldois) módolos oa cor rubi parâ slnalizaçáo de emergància 6 02
Ídols) módulos na cor braÍrco 6!m eteilo estroboscopico. lnstalado
p€la licilanl€ no veículo. Sinalizadores aurilaareg, SlÍobo em LED
linha 02 (doas) minis slnali?ádoíes inslalados píóximos âos íarôis e
lanlernas tíaseiÉs, conlorme marcaÀipcy'modelo do veículo. com
03 (tés) LEos de o1 (um) Watt dê polência cada LED, na cor
cristal, selados qn Íomalo clrcuhr, eom aro de acabamênlo na
cor prela, sjncronizadô íaçê a tace coín a cor brânca
estroboscópica. lnslrlado p€la licitânta no veiculo. §inalilador
üsual. tl€Ílelivo 03 (lrês) Watt, barras slnalizadôÍas efi íormato d
e arco coor compílmento apÍoximado ds '1,197mm, largura
aproximada de 440mm e altura apoximada de gornrn. lnstalado
pela liqíante verÊedorâ no teto do veículo- Barm dolada de base
conslruida €m Â BS (ÍsÍorçada com peíil de alunÍnio exlrudado)
Íra cor pr€ta, clipula lnjetadâ em polbarbonato na coÍ cíislal.
Íesislente a impactos. descoloração ê ctln lratamento uv. o
conjunto lwninosg coÍnposto por 24 rêlletores s€ndo:08 {oato)
rellgtoÍes lroítâls e 08 (oilo) reÍletoíês traseiros, cada um dotado
de 06 Ísois) l€ds poÍ íeílgtor 4 (quâtro) Íoíleto.as latsíais na
esqu6Ída e M (qualÍo) ,ellelo.es latetai§ na diÍaila do sinalizador,
cada un dotado d€ 03 (Íês) leds poÍ .eÍletoí, oas core§ rubi para
lluminaÇão dê êmergàírcia Crislal. Para as luzes de beco laterais e
d€ llumlnação tÍontal. todos coín 03 (kês) Watt§ de polêr'cia,
rgíletoíes ÍÍonta'rs tÍaseiaas maiores, reÍlelores laleíais menor€s,
dlstribuídos equilativamento po. toda a êxtensáo da bâÍta. dô
íorma a p€Ímltlr tctal visualizaçáo, sem que ha,a pontos cegos de
lrmlnosldade, desde que o desl$l do veículo peÍmila. Dois
reÍtetores cilado6 acima, loca,izado§ um em cáda una das talerais
do sioalizador. possuetn seus Leds na cor crislal. luncionando
como luz de beco, com inleíupiores próprios no módulo d€
controle, Luz auxiliaí de busca. u§ado em sltuaÇôes de pouca
lunlnoskjad€ pára verlÍicar a§ mârgêns dâ iodovia, sêm a
recessijade de dêsembarque dos ag€ntes. Slnalizador acústico.
Palnêl iluminado 13 (treze) botões. siÍene eletíônica composla de
ampliÍir5dor de 100 {cem) Wans O 1 1 OttÍÍis e uflidade
sonolletora única, co{t1 no mínimo 06 (seis) tons, inslalado no local
mals adequado. âdmiti.ldo -§€ a inslalaçáo iunto a baíÍa
sinâlizadoía. com eficlentê eÍeito sonoro à lÍenle do veiculo, poÍém

coíÍl menor rlido posslvel na ôabioe do veiculo. A preesão §onoía
de l2OdB. Para a comprovaÉo dessa medida, o apaíelho
úilizado para a alerição d€verá seÍ colocâdo a 0l (um) met.o de
distância, em altuta core§poodente ao centrc da pêçâ d€ €ínissão
do som. O dúê üilizado e§pecllico paÍa utilizaçáo ern vialura§
polichb, sendo vedada a ulilização de díives conleccioo€dos pâra

aplicaçó€s mLsicais. Possui no pópÍio corpo ponlos especíÍicos
paÍa a Íixação da coíneta, não se admilindo a uiilizaçâo da roscâ
píinÇipal da sâ lda do áúlo pa.a tal linalkjade. O sistema de
megaÍone coniugBdo a sireng do ilem antêrloí, O§ equipamenlo§
não gerárão .uidos elelÍomagnéticos ou qúâlquêí outra lo.ma de

sínal, que interiira na recepçáo dos transceptorss (rádios), dontro
da lâixâ de t úênciâ úilizada ícias

33.830.00 473.620.00

\

UNID 14

I

íPÀORÃO BP RÀO-Pi'ICE) í11 ProcldEdanla e 03 GcM). 
1

Molociclela patrulheiro 'On_Oíl Boad equ'pados coín aros Íaiac,o. 
I

susp€nsão dranteka com garlos telescópico§ ê tÍaseira com 
I

balança monocross com hnl( zero km. anc/modêlo do ano 
]

coírenlc ou supeíior, labncaÇão Nacional/ Mercosul: Cor qualque'
de acoÍdo com a produção; túolor nâo inlerior a 149cc, 4 leÍnpos,
monocrlindío c 02 válwlas; Combuslível llox, tanquê capacidade
minima 12 litros, inj€ção eletíÔnica sislema de an€lecimanlo a ar,

sisleína de paílida elélÍica; polência mínlma exqida 12cv a
7.5O0HPM, torque minlmo l,3kgí.m I 6 000 RPM Àltura minimâ

do assento 845 mm, Iârguía minima 830íím, coÍnpÍÚnenlo minimo
dâ motoclcleta: 2.05&nm. oeso sêco mÍnimo de até 134k9,

sisloína do kenaoem com ABS coín lrelo a disco dianleiro.
kansmissão por corrente € minimo 05 velocidadês de tÍansmissão
do cámblo, equipado com todos o§ ltens obrigatóíio3. coníorme

legislação ügente: fomecimento de gErantia integíal do voÍculo de
no minho (E (trés) ano6, Os veiculos deverão §er ontÍegues
licencaados e emplacados coan pÍimeiro emplacamenlo em noÍne

desle órgão, vodada lrarulerência, nos termos da deliberâçáo do
coruTnÀu no- 64. do 30 de mâio de 2008 ê a Lei Fêdêral ne.

6.7291197s: bem co.no com lanqu€ cheto' todo6 os cu§los pol
os vêÍculos d€vem ser novos e dêcontâ da conlralada; lodos
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g.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licilante detentor da
proposta classificada em pímêko lugâr, o Prêgoeiro verilicará o eventual .descumprimêÍito das

conolçoes de participação, especialmente quanto à existência de sanÉo que impeça a partiÇipação

Àà ceàame ou a tutura iontratação, mediante a consulla ao§ seguintes cadaslros: \,

a) Consultas ao Cadastro Nacional de Empre$as lnidôneas e Suspensas (CEIS)-ta
iontroladoria-Geral da Uniáo, no sítio www.portalkanspaÍencia.gov.br/sancoes/ceis;
b) cadastÍo Nacional de condênaçôês civis Por Ato de lmprobidadê Administrativa
(CNCIA), do Conselho Naciona, dê Justiça, no sílio
www.cnj.ius. br/im probidado-adm/con§ultar,requerido.php;
c) Cãnsulta ao Cadastro Nacionat de Emprêsas Punidas - CNEP do Portal da

Transparência, no sÍtio (http//www.poíaltransparencia.gov.br/sancoe§/cnep)i
d) consulta consolidada de Pêssoa JuÍídica do Tribunal dê contas dâ união, no sítio

https://ceÍtidoes-apÍ.apps.tcu. gov.bí/.

TAUA
píimeiro t,so: no mínimo 02 (dois) cêntrqs dB assislê'lcia técnica
no Êslado do Cêará, s€ndo 01 (u,n) na Capital e odro no lnterioí
do estado do CeaÍá. Equlpada para viatura Gom shalizaÇão
acÚstrca. sinallzaçáo visual. graílsmo. capas para bancos ê
reveslimênlos para p6o. ConÍoÍme segu€: PaÍ d€ Capacetss com
sislema adicuhdo ou escamotêável, casco lnjetado om ÀBS dê
aho impaclo, íorÍo adialérgico. viseka lransF,aÍentê em
policârbonalo co.n 2mm d9 espessura, aprovação INMETRO.
tamanhos a deidk. Gâíanlh iodivldual ds 90 dias. Graíismo
(adesivag€m) padrão conÍo.me ldentidade visual determinado pela
SECRETARIA DA SEGURANÇÂ CIDAD^ na motoclclêl,a e no par
d€ capacetes. Bagag€iro traseko coin bolsa em nylofi côm
divisóês intemas 6 lechamento coín zipeí típico pala utilização em
motociclêlas-patíulheko. Protslores d€ pemas, câíenagem ou
slkler, cárte( mãos € com antena anli-pipa. Sinalizador de
omergência slstemâ de sinalizaçãg visual: Sistoma de sinatização
visual (01 po, veÍculo), coínposto poÍ 06 mini sinalizâdores clm
basê em bonacha I aro de acabamento na cor cÍomada
siÍrcíona2ados fac€ a Íace, seÍdo cada mini siôâlizador co.npoglo
por 3 leds dê alta potêrcia (1V,0; gerenc-râ.nenlo da corente
eléldcâ aplicada nos leds alravés de modulaçâo P1n/M garantindo
a intensldade lumino6a mesmo qu€ a mol@iclêta esteia d€sligBda
ou eín bâixâ rolaçáo; consrrío mâximo inleÍior a 0.8 A. Íensão de
alimenlaÉo: ,2 V. Sistema dê sinalizâção acúslico: Sir€ne
el€trônka digital 50W nMS para motocicl€tas: 34 sons de sirene

{manual, wail, yelp E hyper); potência sonora: 110 DBi corpo
confeccionado em nylon com íibra de vldro e ampliíicador
incorporado à unldade soooíletoía; alta resistêÍrcia à impaclos,
lom9eratura elovada o intempérie§; Fú(a9ão no plotelor do pêrnaS:

Acionamênto aoalômlco sem â íocesstdade dê liÍar a6 màos do
guidão; Peso inÍedoí a ,.2 kg; Consumo em §tand by inrerior a 1

ma; teÍlsão d€ alimenlaçâol 12v. Módulo de contÍole e
acionamento: ContÍolãdor digital ergonomicaments pÍoigtado paÍa
lacilitar o uso no conlrolê da luze§ de íhshes, sireÍ)e elêtrônica ê
lâróis de stíobo. §em necessldade de tiíaa ã§ máos do Uidão.

§.1. A despesa do presente termo eslima-se em R$ 1.8ff,.686,68 (um mllhão oltocenlo§ ê nove
mil aeiscentos e oilenta ê seis reâis ê §essenta e oilo cenlavos).

6,?. Os preços de relerência ora âpresentados Íoram estimados tendo como bâse as pesquisas
prévias de pfeços realizadas junlo às empÍesas do ramo de atividade pertinente com o objeto em

apreço, parles integrântes deste processo.

7. DOS RECUBSOS OBçAMENTÁRIOS
7.1. As despêsas decorÍentes da Ata dê BêgisÍo de Preços corrêrão pela Íontê de recursos do(s)

órgão(s) /entidade(s) panicipanto(s) do sBP (Sistema de Registro de Preços), a ser inÍormada
quando da lavratura do contrato.

8. EX|GÊNCIAS PARA HABILITAçÃO:

VALOR ÍOÍÂL
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8.2. A consulta aos cadaslros será íealizada em nore da empresa licilantê e também de seu
sócio maioritário, por torça do ârtigo 12 da Lei n" 9,429, de 1992, que prevê, dentre as sançõês
impostas ao responsável pela páica de ato de impíobidade administrativa, a proibição de contiatar
com o Poder Público, inclusive por inlermédio de pessoa jurídica da qual sejâ sócio mâjoritário.

8.3. Constatada a exislênciâ de sanção, o PregoeiÍo reputará o licitantê inabilitãdô, por falla de
condição de participação.

8.4. A documentaçâo relativa à HABIL|TaçÃO IURíO|CI consistê em:

8.4.1. CEDULA DE IDENTIDAOE do responsável legal;

8.4.2. BEGISTRO COMEBCIAL, no câso de empresário individual, no rêgistro público de empresa
mêí.cantil da Junta Comercial; dêvendo, no caso dê a licitante seÍ a sucuísal, Íilial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com avarbaÉo no registro da Junta ondê lêm sedê a
matriz-

8.4.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTFATO SOCIAL em vigoÍ devidamente
registrado no registro público de empresa meÍcântil dâ Junta Comercial, em sê lratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociêdades por ações, acompanhado de documentos de
elêição dB seus administradores: devendo, no caso da licitantê ser a sucursal, íilial ou agência,
aprêsenlâÍ o registro dâ Júnta onde opêra com averbação no registro da Junta ondê lêm sede a
matriz.

8.4.4. INSCBIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simptês - excero
coopêrâtivas - no Cârtório de Flêgistro das Pessoas Jurídicas acompanhadâ dê prova dâ dirstoria em
exercÍcio; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, lilial ou agência, apÍesentar o registro no
CaÍlório dê Reg,stro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbagão no Cartório ondê
tem sede a matriz.

8.4.5. Êm sê tratando de microempreendedor individual - MEI: Cortiíicado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuia aceitação Íicará condicionâda à veriÍicaçáo da
autenticidadê no sÍtio www.portaldoemprêendedoÍ.gov.br.

8.4.6. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tÍatando de empresa ou sociedâdê êslrangeira em
íuncionamenlo no Pals.

8.4.7. Os documenlos acima devarão êstaÍ acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectivâ.

8.5. A documentaçao relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste em:

8.5.1. Prova de inscÍição no Cadastío Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.5.2. Prova de inscriÉo no cadastro de contribuinlôs estaduâl (CGF) ou municipal (lSS), conforme
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitanle, pertinente ao seu íamo de atividade ê compatível
com o objeto contratual.

8.5.3. Prova de Íegularidade pâra com a Fazênda Federal, Êstadual o Municipal do domtÍlic ou
sedê do licilante: 

I

a) A prova de Íegularidade com a Fazenda Nacional será eíetuada mediante apresenta$o
de certidão expedida conjuntamenle pela Secrêtaria da Bêceila FêdeÍal do Brasil (BFB) e pêla
Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcional (PGFN), reÍêrente a todos os créditos tributários
íederais e à Oivida Ativa da Uniáo (DAU) por elâs adminislrados, inclusive os cÍéditos
tribulários relativos às contribuições sociais previstas nâs alÍneas 'ã" a "d" do parágrafo único
do art. l1 daLei n' 8.212. de 24 de julhô de 1991;
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b) A compÍovaçáo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá sêr Íeilâ através
dê Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) A comprovação de ÍêgulaÍidade para com a Fazenda Municipal deverá ser leita atravós
de Certidão Consolidâda Negativa de Débitos inscrilos na Divida Ativa Municipal

8,5.4. Prova de situação Íegulaí pêrante o Fundo de Garantia por Tempo de Servi9o - FGTS,

através de CertiÍicado de Regularidade de Siluação - CHS.

8.5.5. Prova dê situaÉo regulaÍ peranle a Jusliça do Trabalho. alÍavé§ da Certidão Nêgativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, contorme Lei 12.44012011.

8.5.6. As microempíesas e êmpresas de pequêno porte deverão apresentaÍ loda a documentação
exigida para êlêitó dê comprovaçãô de regularidade íiscal e trâbalhista, mesmo que esta apresentê
alguma restrição.

8.5.7. Havendo alguma Íestrição na comprovação da regulaÍidade Íiscal e tÍabalhisla, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úleis, cujo termo inicial correspondeÍá aO momento em que o
propõnente Íor declarado o vencêdor do certame, proíogáveis por igual perÍodo, a criterio da

ôoàissáo PeÍmanênte de UcitaÇão, pârâ a regularização da documentação e êmissão de evenluais

certidóes negativas ou positivas com êtêito de cerlidâo negativa.

8.5.8. A náo-Íegularização da documentação, no prazo estabelêcido, implicará dêcâdência do

direato à contrataião, sem preiuízo dâs sanções previstas no aÍt. 8Í, da Lei no 8.666/93, sondo

Íacultado a convocaçáo dos licitantes rêmanescenles, na ordêm de classiíicação, para a assinatura

do conlrato, ou a rêvogaçáo da licitação, ou lote, conÍorme o caso.

g_6. visando o cumpÍimenlo do prazo de -execugáo, a qualidade e a segurança do obieto da

contratação deste Prebão, a AUALIFICAÇÃO TÉCNICA da êmpÍêsa píoponenlê deverá ser

comprovada mediante:

8.6.1 . Atestado de capacidadê técnica êmitido por pes§oa jurídica dê diteito público ou privado, que

comprove que o(a) liciànte Íornece ou Íornêcêu produtos de nalurezã e espécie condizêntes com o

objêto deste TeÍmo dê Rêíerência.

a)Emhavendodúvidaacercadavêracidadedodocumento,oPregoeiÍoeEquipede
Apoio, podêrão promover diligência junto a emitento, a lim dê comprovar â veracidade do

Atestado de Capacidade Técnica em questáo, e:

l. Constatada a veracidade, será conÍirmada a habililação da licitentel

ll. Constatada a não veracidade, a licitanle será inabililada, sendo o Íato encaminhado

à Procuradoria Geral do Município para que seia aberto pÍocesso administrativo, e

comprovadoodolo,aplicadasassançôesadministrativascabiveis,conÍormea
legislação vigênte.

g.7. visando o cumprimenlo do prazo de execução, a-qualidade e a §egurança do obiêto dâ

iãntrataçao em sua totatidade, a OüalrrtClçÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA da licitante\ deverá

ser comprovada mediânle: \.,. 
I,

8.7..1. Batanço patrimonial e demonstrações conlábeis.do último exercício sociâl, já exigivàs e

áoresentados na ,orma da lei, devidamênte regislíado na Junta Comeícial de origem que comprovem

á'Uoã 
"itrrçao 

Íinanceira da empresa, vedada a sua subslituição poÍ balancetes oy lqlaltç-os
prori"Orr., ôú"ndo ser atualizadbs por índices oÍiciais quando enc€rrados há mais de 03 (ttês)

ãã""" o" dáta de aprêsentação da proposta, devidamêntê assinados por contabilisla registrado no

CBC.;

g.7.1.1 . o Microempreendedor lndividual-MEl que no ano-calendário anterior não lenha

ãut"rioo ,"ceit" bruta de até R$ 8l Ooo,OO (oitenta e um mil reais), está dispensado da
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aprêsêntação do Balanço Patrimonial e dêmonstrações contábêis do último exercício social na

Íorma do item ânlerior, conÍorme art. 1.179 §2e do Codigo Civil e artigo 18-4, § ía da Lei

Complêmentar ne 12312006, entíetanlo devêrá apresentar a DASNSIMEI (Declaíação Anual do
Simples Nacional - Microemprêendêdor Individual)

8-7.1.2. no caso de empresa constituída no exeÍcÍcio social vig€nte, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstíações contábeis reÍelenles ao perÍodo de

existência da sociedadêi

g.7.1,3. As êmpÍesas optantes pelo regime de lÍibutação sobrê o lucro real/presumido,

através da escrituração digital SPED (ECO), conÍorme dispÕe o art.3a da lnslrução Normativa

ne 1.594 de 01 de dezembio de 2015, da Fecêila Fêdêral do Brasil, rica exigida a apresentação

do Batanço Patrimonial do último exercÍcio social, até o Último dia útil do más dê maio do

corrente ano;

g.7.1.4. As sociedades por ações devêrão apresentar as demonstraçõês contábêis publicada

na lmprensa OÍicial, de acordo com a legislâção perlinente.

8.7.2. Comprovação do Patrimônio líquido igual ou supêrior a 10% (dez por cenlo) do valoÍê

ãstlmado paia contratação, dêvendo a comprovação ser Jeita atÍaves do Balanço Palrimonial do

úllimo êxêicício encerrado, conÍorme sxigência do item 8.7.1.

8.7.3. Certidão Negativa de Íalência, de concoÍdata, de recuperação judicial ou extrajudiciâl (Lei no

ii.rór, O" 9.2.200si, expedida pelo distÍibuidor da sede da empresa, detado dos últimos 30 (trinta)

dias, ou que esteja denÍo do prazo de validade expresso na própria Certidão'

g.7.3.1. Na ausência da certidão Negativa, a licitante em Flecuperação Judicial deverá

ãon Jó"r a sua viabilidade econômiú, mediânte documento (certidão ou ãssemelhado)

emilido pela instância judicial competente; ou concêssão judicial dã rêcupeíaÇão, nos têrmos

;; ",|6 
á8 da Lei 1i.11212020; ou homotogação do ptano de recuperação exlraiudicial, no

caso dã licitante se encontrar em recuperaçáô extrâjudicial, nos tsrmos do artigo 164, § 5" da

lei 14.112/2020

8.8. DECLARAçÃO OUE SE ENQUADBA EM ME OU EPP - Que cumpre os requisitos

ã.i"urr*úái "" 
ãrtigo g" da Lei complemenlar no 123, dê 2006, eslando apta a usuÍruir do

tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts' 42 a 49;

8.9. DECLABAçÃO OUE INEXISTEM FATOS IMPEOITIVOS para sua habililação. no certâmê'

.ir.t" oããú"dóriàoaae àe oectarar ocorÍências po§teriorês, con[orme anexo _ do Edital.

g.10. DECLARAçÃo que não empÍega menor de 18 anoa êm trabalho nolurno, perigoso ou

insalubre e não emprega mênor de io ãnor, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

õffi; no" i"_o" oo-"rtigo 7", xxxllt, da constituiçáo conÍorme anexo do Edital.

8.1 1. OECLARAçÃO EXPRESSA DE INTEGBAL CONCOROÂNCIA com os lermos deste edital e

i"rr un"**, conío;me modeio con§lanle no Anexo V de§te edilal'

8.12. Os documentos de habllitaÉo deverâo aer aplosentados dâ sêgulnle ÍoÍma:

8.12.1. Obíigaioriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz' todos da malriz' se dê alguma Íiliâl'

todos da mê"sma filial, com exceçáo dos documentos que são válidos tanto para matíiz con\Ô para

iáãã 
". 

riri"i". o .ontiato será ceiebrado com a sede que apÍesêntou a documentaÉo' '\,

g.12.2.Dentro do prazo de validade. Na hipótêse de.o documento não conslaí expressamente'o

piaã-oã 
-varioaoe. 

este oeveri sei acompanhado de declaraÉo ou regulamentaçã? 
9^o- -"=19ã'L-i""ar orrc disoonha sobre sua validade Na ausência de tal declaração ou íegulamenlaçao' o

;#iã;"I;.,ilã;;;;;õ uãrioo póro prazo de 60 (sessenra) dias. conlados a parriÍ da data de

";;i;;ã", ú;do se tratar de doJrr"nto. rêÍerenles à habilitaçâo Íiscal e econÔmico{rnanceiÍa'

xutir(ÍPrô or D "e'$fr'q*d""J,*"*,onEstadodoceará ., o- í -< z

3::1","'jl[ *'§::N"ü I?m:-* "ffi ",ff3
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8.12.3.Salvo os documentos cuja veÍiÍicaçãô da aulenticidade possa ser íeita mediante consulta
direta em sítios oÍiciais na internet, os documentos de habilitação enviados alravés do sistema
eletrônico, deveráo seí enviados à sede da Comissão de Licitação, juntamentê com a Proposta de
Preços Final Negociada (Proposta Ajustada) ao novo valor ofertado, no prazo de até 03 (três) dias,
contado a partir do 1a dia útil subsequentê à solicitação do Pregoeiro.

8.12.4.0 documento oblido através de sítios oÍiciais, que êsteja condicionado à aceilação via
internet, teÍá sua autenticidade veriticada pela prêgoeira.

8.12.5.Parâ a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos no instrumenlo
convocatório, demonslrar a compalibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitaÉo.

8.12.6.Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
Íuncionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, â licitante deveíá, sob pena de ser
inabilÍtada, apresentar o ÍeÍerido documento constando o termo linal de seu período de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do téímino da paralisação, sob pena de
ser inabilitada supervenientemenle, enviar o documento à Comissão nas condiçõês dê autenticação,
para que seja apensado ao pÍocesso de licitação.

8.12.7.Os documentos reÍerentes à regulaÍidade íiscal dêveráo apresentar igualdadê de CNPJ,
rgssalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no rêÍêrido documento
que ele é válido para todos os estabelecimenlos - sede e Íiliais - da licitantê.

8.12.8. Os documentos de habilitaÇão em original ou por qualquer pÍocesso de cópia autenticada por

cartório competente ou por servidor da administração ou publicaçáo em órgão da imprensa oficial.

8. Í 2.9. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considêrâdo se
acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

9. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÂO DAS PROPOSTAS
9.1. A Proposta de Prêços, sob pena de desctasswacão, deverá ser enviada exclusivamente
poÍ mêio do sistema eletrônico, sEM A IDENTIFICACAO DO FOBNECEDOR (vedada, inclusive, a
inclusão de endereço, teleíone e outras iníormações que pos§am de qualquer modo identiÍicar o
licitante), caracieÍizando o produlo proposto no campo discriminado, contemplando todos os itens, em

conlormidade com o Termo de FleÍerência - Anexo I do Edital, a qual conterá:

9.1 .1. A modalidadê e o número da licitação;

9.1.2. Endereçamonto ao Pregoeiro da Preíeitura Municipal de Tauá-CE;

9.1.3. Prazo dê validãde da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;

9.1.4. Os itens cotados, nos quantitativos licitado§, segundo a unidade de medida

consignada no edital;
9.1.5. Os valores unilários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da

Proposta de Preços, todos em moeda correnle nacional;

9.1.6. Declaraçáo da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocâmentos de pessoal, custos e dêmais despesas que possam incidir sobre o objêto
licitado, inclusive a margêm de lucío;

9.1.7. Declaração de que o proponentê cumpre plenamente os requisitos de habrlitação e
que sua Proposia de Pieços esiá em conÍormidade com as exigências do ins\rlmento
convocalório (editaD. 

1
\l

g.2. o encaminhamento de Proposta de Preços pressupÕe o pleno conhecimento e atêndirnento

às exigências de habilitação previstas nesle Edital. o licilante será responsável por todas as

transa{óes quê Íorem eÍeiuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e

verdadeiías sua PÍoposla de Preços e lances.

9.3. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deveíáo conter apenas duas casas

Rua. Cel. Lourenço Feitosa, ne 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-CE.
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ATA DE REGISÍRO DE PREçOS N9

Pregão Eletrônico ne

PÍocesso ne

clÁusula patuElnA - oo FUNDAMENTo LEGAL

O presente inslrumento lundamenla-se:

No Pregâo Elekônico ne 

-

Na Lei Éederal n.o 8.666/1993, e suãã-a[erações.
Na Lei Fedeíal na 10.520/200.
Na Lêi Complementâr n! 123/2006.
Na Lei ComplemenlaÍ ne 14712014.

cLÁusuLA SEGUNDA - Do oBJETo

O município de Tauá, atravós da SecretaÍia de ......." "" "'- .'', com sede na Av/Flua

.........,.........................., ne ..-., bairro ...........'...., na cidade de ........ '- ", Estado d0

;;i; ái; ràpiesenlado(a) pêlo(â) Ordenador(a) de Despesas o Sr'(a)' " """""" """""""' conÍorme

ããriO".ào ã" nt" do erájao Eletrônico nc , do Íespectivo resultado homologado, do

Processó nc .--, que vai assinada pelo Ordênador de despe§as da §ecretaria da

bàlirr*ç" Cidadã,Jesto(a) d; Registro de Preços, e pelos demais órgãos parlicipantes, pelos

,-eniá.eniantes t"gais-dos deienlores áo registro de preços, lodos qualilicados e relacionados âo final,

a qual sêrá regida palas cláusulas e condiçõês seguintes:

A presêntê Ala tem Por obieto o Registro de Preços Par
especiíicaçôes e quantitativos encontram-se dêlalhados no Anexo I - Termo de BeÍerência do edital

de Pregão Eletrônico nq que passa a Íazer parle desta Ata, juntamentê com as

propostas de Preços aPresêntadas pelos Íornecedo Íes classiÍicados em primeiro lugar, conforme

consta nos aulos do Processo

a- as

n!*--

Subcláusula Única - Este instíUmênto nâo obÍiga a Admínistraçáo a Íirmar. contratações

ãiãr.iràrã"ú poi seu intermeoio, podêndo realizailicilações especíÍicas' 
"P991t19"-1,]:.s:11çi"

óã.túánte, sem qu", dessê tato' caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos dêtentores oo

Rua. Cel. Lourenço Feitosa, ne 211 * Anexo Altos, Centro' Tauá-CE'

decimais âpós a vÍrgula, cabêndo ao licitante proceder ao arredondamênto ou desprezar os números
após as duas casâs dêcimais dos cêntâvos.

9.3.1. Os preÇos propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado;

9.3.2. Nos preços iá deveÍão eslar Incluídas as Iemunerações, os encaÍgos sociais,
tributários, lÍabâlhistas, previdenciários, liscais e comerciais, taxas, Íretes, seguros,
dêslocamentos de pessoâ|, custos ê demais despesas que possam incidir sobÍe a contrataçáo,
inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum oulro ônus que não o valor estipulado na
relerida Proposta de Preços;
9.3.3. Os preços propostos sêrão de exclusiva rê§ponsabilidade do licitantê, não lhe
assistindo o direito de plêitear qualquêr alleraÇão dos mesmos. sob alegâçâo de erÍo, omissão
ou qualquer outro argumento nâo prêvislo em lei.

9.3.4. Ocorrendo discÍepância entre o preço uniláÍio e total, pÍevaleceÍá aquele lançado no
sistema e utilizado para classiticação dâs Propostas de Prêços, devendo o Prêgoeiro procêdar

às correções necessárias.
9.3.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores supariores à média dos
prêços unitários o tôlâis ostimados pãra â contratação, os quais se encontíam dêíinidos no

Termo dê Referência.
9.3.6. Na análise das Proposlas de Preços o Prêgoeiro observará o MENOR PRÊÇO

UNtTÁRlO POB ITEM êxpresso em reais

10, DAS CLÁUSULAS DA ÁTÂ DE BEGTSTRO DE PREçOS

10.1. Considerar a minuta da Ata dê Registro dê Preços apresentada, a §ôguiÍ:

a)
b)
c)
d)
e)
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Íegislro de pÍeços, sendo-lhes assegurado a preÍerência em igualdade de condiçóes.

cuÁusuua reRcErFA - DA VALTDADE DÂ ATÀ DE RÊctsrno DE pREÇos
A presente Ala de Begistro de Preços teÍá validade pelo prazo de 12 (dozê) meses contados a partir
da data da sua assinatura.

cLÁusuLA euÀRrl - ol ceRÊNcrA DA ATA DE REGrsrRo DE pneços
Caberá à Secrêtaria da Segurança Cidadã o gerenciamento deste instrumenio, no seu âspeclo
operacional e nas quêstõês legais.

clÁusuta ourNTA - DA ulLtzAÇÂo DA ATA DE REGtsrRo DE PREços
Em decorrência da publicação dêsta Ata, o pârticipante do SRP poderá liímâÍ conlralos com o§
ÍoÍnecedorês com preços registrados, devendo comunicar ao órgão geslor, a recusa do detenlor de
rêgistro d6 preços em Íornecer os bens no píazo estabêlecido pelos órgãos participantes.

Subcláusula Primeira - O Íornecedor teÍá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, conlados a paíir da
convocaÉo, para a assinalura do contrato. Este prazo poderá ser pÍoíogado uma vez por igual
período, dêsde que solicitado durante o sêu lranscuÍso e, ainda assim, §e devidamente iustiíicado e
aceito.

Subcláusula Segundâ- Na assinalura do contÍato §êrá êxigida a comprovação das condições de
habilitação exigidas no edital, as quais deverão seÍ mantidas pela contratada durante todo o Período
da conÍatação.

cLÁusuLA sExrA - DAs oBRtGAçÔEs E RESPoNSABILIDADES
Os signatários desla Ata dê Registro de Prêços assumem as seguintes obrigações e

responsabilidades:

Subcláusula Primeira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validadê desta Ata, Íica

obrigado a:

a) Atênder os pedidos efetuados pelo(s) órgão(§) ou entidade(§) participante(s) do SRP,

úm co.o aqueles decorrenles dê remaneiamento de quantitalivos registíados neste Ata,

duÍante a sua vigância.
b) Fornecer ôs bens oíertados, por preço unitário rêgislrado, nas quantidadês indicadas
pelo participante do Sislema de Registro de Preços.

ly nesponaer no prazo de alé 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de

Preços sobre a ptetensão de órgâo/entidade não pârticipante (carona).

d) curnprir, quando foí o Éso, as condições d€ garanlia do obleto, tesponsabilizando-se
pâto periodo olerecido em sua proposla comercial, observando o prazo mínimo exigido pela

Administração.

Subcláusuta Seoundâ - Caberá a conlratâda providenciar a substitúição de qualquer proÍissional

ãniõfvEí-fviao na execuçao do obiêlo contratual, cuia conduta seia considerada indesejável pela

Íiscâlização da contralantê.

cr-Áusula SETIMA - DOS PREçOS REGISTRAOOS
osp rêços registÍados sáo os preços unitários olertados nas propostas das signalárias des Ata, os

quals eltáo relacionados no Mapa dê Preços dos itens, anexo a este inslrumento e servir de base

para Iuturas aquisiçôes, observadas as condições de mercado.

clÁusula otravl - ol RevtsÂo Dos PREÇos REGlsrBADos
os preços Íegislrados só poderão ser revistos nos casos Previslos no a't. 65, da Lei 8.666/93.

clÁusuue HoHa - Do cANCELAMENTo Do REGlsrRo DE PBEÇos
os preços registrados na presenle Ala, poderáo §êr cancelados de plêno direito, nas seguintês

situações:

l. Utilização dos quantitativos regislrados:

Rua. Cel. LourenÇo Feitosa' nE 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-CE'
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ll. Término do pÍazo de vigência da atâ;
lll. Cancelamento do rêgistro de preços;
lV. Revogação por intêressê público;
V. Nulidads da licitaÇão (vício insanávêl);

cLÁusuLA oÉcrMA - DAs coNDrÇoES eARA a AoursrçÃo
As aguisições dos bens que poderáo advií desta Ata de Regislro dê Prêços serão íoÍmalizadâs poÍ
meio de instrumento conlratual a ser cêlebrado entÍe o órEão participante/interêssados e o
Íomecedor.

Subctáusula Primeira - Caso o Íomecêdor classilicado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
êstabelecido pelôs órgãos participanles, ou se recuse a êretuar o íomecimento, terá o seu registro dê
preço cancelado, sem prejuÍzo das demais sanções previslas em lei e no inslÍumento conlratual.
Subcláusula Seounda - Nestê caso, o óígão partlcipantê comunicará ao óÍgão gestor, competindo a
este conv@ar sucêssivamênte por ordem de classiÍicação, os dêmais Íomecêdores.

cLÁuSuLA DÉCIMA PRIMEIRA - OÂ ENTREGA E OO RECEBIMENTO
SqbclÉusula Primeira -Quanto à enlrega:

a) O objêto conlratual dêvêrá ser entregue em conÍormidade com âs especilicações, prazos

e locâis estabelecidos no Anexo I - Termo de ReÍerência do edital.

b) Os atrasos ocasionados por motivo dê lorça maior ou caso Íortuito, de§de que

iustificados até 24 (vinte e quairo) horas, antes do tármino do prazo dê êntrega, ê aceilos pêla

contratante, não serão considêrâdos como inadimPlemento contratual.

Subcláusula Sêounda - Quanto ao íecebimento:

a)PROV|SORlAMENTE,medianterêcibo,parâeÍêilodêposteriorveriíicâçãoda
cônÍormidade do objeto com ãs espêciÍicaçõ€s, devendo ser Íeito por pessoa credenciada pela

contralante.

b) DEFINITIVAMENTE, sêndo expedido Termo de Recebimento oeíinitivo, apÓs vêrilicaÇão

dâ qualidade ê da quantidade do obieto, cerliÍicândo-sê de que lodâs as condiçôes

estabelecidas íoram atendidas e, consequente aceitação das notas Íiscals pelo gestor da

contrâtaçáo, devendo haveí reieição no caso de dêsconÍormidade'

Os representanles do Órgão Gerenciador especialmênte designados como Fiscals do ContÍalo, qUe

ãeverão ser nomeados pelo Secretário da Pasta, sêrão os responsáveis pelo acompanhamento e

liscalizaçáo da execugão dâ Ala de Registro dê P.eços.

o Município de Tauá r6sêNa-se ao diíêilo dê proceder à análise pelo corpo técnico da secretaíiâ

Reouisitante. caso Íiquem constatadas kregularidades em relação ao objeto ou este não sê

enquadrar nas exigências mínimas, lêsultará na não acêitação do obieto'

Constatando que o objeto recebido não atende as ospecilicações êstipulada§ neste Edital, ou.aindâ

ãue não atende a Íinalidade que dele naturalmente se espeía, o órgão responúvel pelo

àcebimento expedirá oíício à empÍesa vencedora, comunicando e iustiÍicando as razões dà recusa e

ainda notiÍicando-a para quê sane as iÍÍegularidades dentro do menoí prazo possível 
i.t'/

DecorÍido o prazo eslipulado na notiticação sem que tenha havido a soluçáo do pÍoblema em relãçáo

as iriegulariàaOes apontâdas, â secrêtaria solicitante dará ciência a ProcuÍadoria Fiscal, a tim de que

se proõeda à abertura de processo administrativo em Íace da empresa, de acordo com as normas

ãontidas na Lei 8.656i/93 e altêrações, para aplicação das pênalidades cabíveis

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO PAGAMENTO
o Daoamento advindo do obieto da Ata de ÊegistÍo de Pregos será provêniente dos íeculsos do(s)

á,iaãii oãrtüú"nte(s) e seÍá efetuado até 30 (trinta) dias conlados da data da apresenlaçáo da nola

Íisãa[iatura devidamente atestada pelo gestoÍ da contrataÉo'
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Subcláusula Primeira - A nota íiscauÍatura que apresente incorreçôes será devolvida à contralada
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de quê tÍata o subitem anlêÍior comêçará â lluir a
partir da data de apresentação da nota Íiscãllíalura coírigida.
Subcláusula Seounda - Nâo será êletuado qualquer pagamenlo à contratada, êm câso de
descumprimento das coniiçôês de habilitaçáo e qualilicação êxigidas na licitação.
Subcláusula Terceira - E vedada a rêâlização de pagâmênto antes da êxecuÇão do objeto ou se o
mesmo não êstiver de acordo com as êspecíicações do Anexo I - Termo de FleÍerência dô edital do
Pregào Eletrônico ne

Subcláusula Ouarla - Os pagamêntos enconlÍam-se ainda condicionados à apresentação dos
seguintês comprovantes:

a) Píova dê íegularidade com a Fazenda Nacional será eretuada medjanle apresentação de
certidão expedidâ conjuntamente pela SecÍetaria da Becêita Fêderal do Bíasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionâl (PGFN), relerente a todos os cÍédilos tributários
Íederais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrado§, inclusivê os crédilos
tributários rêlativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a'a "d" do parágrafo único
do arl. '11 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991.
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá sêr Íeita através de

Cerlidão Cônsolidada Nêgativa dê Débilos inscÍitos na Dívida Ativa E§taduâl.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveÍá ser leita através de

Cêrlidão Consolidâda Negativa de Débito§ inscritos na Dívidâ Ativa Municipâ|.

d) Prova de situação regular pêrante o Fundo do Garantia por Íempo de Serviço - FGTS'

através dê Cêítilicado de Begularídade dê Situação - CES; ê
e) Prova de situaÉo regular perante a Justiçâ do Trâbalho, através da Certidão Negativa

dê Débitos Trabâlhistas - CNDT, con'lorme Lêi 12.44012011.

Subcláusula Quinta -Toda a documenlação êxigida deverá ser ap,esêntada em original ou por

qualauer orocesso de ÍeprograÍia, obrigato.iamenle autenticada em cartóÍio. caso esla

docuinentaçào tenha sido emiiida pela lnlernêt, só será acêila após a coníirmaçâo de sua

autenlicidade.

cúuSULA DÉCIMA TEBCEIRA . DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

Àb"i"niora do Begistío de Preços Íicará sujiita às sêguinles lenalidades, em caso dê inexecuçâo

total ou parcial ão contrato, eno de execução, execução impêÍíeila, mora de. execuçáo'

inàoimpterenro 
"ontratual 

ou não veracidade das inÍormaçõês prestadas, garantida a ptévia deíesa:

l. Advertência, sanção do que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666/93, poderá ser

aplicada nos seguinles casos:

a) descumprimento dâs obrigaçÕes e responsabilidadês assumidas na licitação;

bi outras ocorrências que possam acarrelaÍ lranstornos ao desenvolvimento das

áíiuid"O", do(a) CONTRAÍANTE, desde que não eaiba a aplicação dê sanção mais

gÍave.

ll. Multas, que Podeíão ser recolhidas em qualquêr agência integrante- -dâ. .Rede
Aíecadadora dà Receitas Municipais, por meio de Documênto dê Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido dê acoÍdo com instruções lomecidas Pelo(a) Conlratante:

a) dê1,0oÁ (um Por cento) sobre o valor lotal do conlrato, Por dia de atraso n? entrega

dos pÍodulos ou indisponibilidade dos mêsmos, limitada a 1O"/" (dez Por c\nto) do

mesmo valor: \ \
\\_i,

b) dez,O% (dois por cento) sobre o valor lotal do contrato, por iníração a qualquêr

cíáusula ou condiçáo contÍatual, não êspeciÍicada nas demais alíneas deste inciso'

aplicada em dobro na reincidência;

c) d65,0% (cinco por cênto) do valor total do contÍalo, pela recusa êm sub-stituir

qiatquer âroouto reieitado, caracterizândo-se a Íecusa, caso a substiluigão não se
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etetive nos 05 (cinco) dias que se sêguirem à daia dâ comunicação lormal da rê.ieição;

lll. Suspensão temporária de participaçào em licitâçáo e impedimenlo dê conlratar com o
Município do Tauá, pôr prazo não sup€rior a 05 (cinco) anos;

lV. DeclâÍação de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Adminislração Públjca,
enquanlo perdurarem os motivos detêÍminântes da punição ou até que sêia promovida a
reabililaÉo perantê a auloridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
AdminisvaÉo pelos pre.|uízos resultantês e depois de dêcorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anteÍior.

Tauá-CE., 

- 
de de 2421

srcrumÁntos:

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura

§ubcláusula Primeira - No processo de aplicação de pênalidadês é assegurado o dirêilo ao
contraditório e à ampla deÍesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úêis para âs sançõ€s prêvislas
nos incisos l, ll e lll da Cláusula décima terceira supra e 05 (cinco) dias corridos para a sançâo
previsla no lnclso lV da mesma cláusula.

Subôláusula §eounda - O valor da multa aplicada deverá ser Íecolhido ao Tesouro Municipal no prazo
de 05 (cinco) dias a contar da notiÍicação ou decisáo do Íecurso. Se o valor da multa não Íor pago, ou

depositado, será automaticamente desconlado do pagamento a que a Contratada lizêr iu§. Em caso
de inexistência ou insuÍiciência de crádito da Contralada, o valor devido §êrá cobrado
administrativamente ou inscrito como Díüdâ Atlva do Município e cobrado mediante processo de

execuÇão Íiscâ|, com os encargos corÍespondentes.

Subcláusula Terceira- As sanções previstas nos lncisos lll e lv dâ cláusula déclma lêÍceira,
poderão sêr âplicadas às empresas que, em razão do conlrato obieto desta licitação:

a) pralicaÍem atos ilícitos, visando Irustrar os obietivos da licitaçãoi
bl âernonstrarem não pos§uiÍ idonêidado para contratar com a AdministrâÉo Pública, em

virlude de âtos ilícitos praticâdos;
c) sokerêm condenaçáo deÍinitiva por pratlcarem, por mêios dolosos, lraudê Íiscal no

rêcolhimento de quaisquer trib!tos.

Subcláusula QuaÍta - As sânçõe§ pÍevistas nos lncl8os l, lll e lV da cláusula déclma leÍcelra
poderão seÍ apfiãas junlamente com a do lnclso ll do mesmo LOTE íacultâda a dêÍesa prévia do

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis.

Subcláusula Quinta. A licitante adjudicatáÍia quê se recusar, iniustiÍicadamente, em lirmaí o ContÍato

ãõ[o do prazod" 05 (cinco) dias úteis a contaÍ da notiíicação que lhe será encaminhada, €slaíá

sujeita à mulla dê S,O* lcinco por cento) do valor total .adjudicâdo, §êm preiuízo das demais

penalidades cabíveis, por caraclerizar descumprimenlo total da obrigaÉo assumida'

subcláusula sexta . As sanções prêvistas na subcláusula qulnta supía não sê aplicam às demais

lioifarÍ"S q,re! ap""ar de nãO Vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de

Contrato, de acàrdo com êstê edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cômunicarêm seu

desinteressê.

cLÁusuLA DÉctMÀ oUABTÂ- Do FoRo
Éica eleito o foro do município de Tauá, do Estado do Ceará, para conhecer das queslÕes

relacionadas com a Presente Ata que não possam ser íesolvidas pelos meios administrativo§.

niiinr, ".t"atr, 
os signatários relacionados ê qualiÍicados a seguir, os quais firmam o corhpromisso

de zelar pelo íiel cumprimento das §uas cláusulas e condiçôes'
'l
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PreÍeitura Municipal de Tau?.1
Secretaria da Segurança Cidadá

Detentores do Req. de Precos Nome do Representanle Caroô CPF Assinatura

ANExo úNtco À ATA DE REGtsrÊo DE pnEços Ne (Ne Do pneoÂo elerRóNrco;
EspEctFtcAçÃo Dos pBoDUTos, ouANTrrATrvos, MARGAS E EMPRESA(S)

FOBNECEDORA(S)

DAl A:-l-l-
Este documenlo é parte inlegrante da Ata de Flegistro de Preços ne............., cêlebrâda entÍê o
MUNICIPIO DE TAUA e a(s) Empíesa(s) cuJos prêços estão a seguir registrados, em íace à
realização do PREGAO ELETRONICO N.q....................

LICITANTE VENCEDOR: 

- 

' CNPJ N'-
ITEM DrscRrMrNAçAO UNIB QUANT VR. UNIT VR. TOTAL

1

VALOE GLOBAL B$

1T. CúUSULASCONTFATUAIS

1 1.1. Considerar a m inuta de contÍato apresêntada, a seguir:

Conlrâto ne 

-/ 
20-

Procegso ne

CONTRATO OUE ÊNTRE Sl CELE9ÊAM (O)A
E (O) A ÊMPRESA

OUALIFICAOOS, PABA O FIM OUE
DECLÀRA.

ABAIXO
NELE SE

A Sêcretaria de , inscrita no CNPJ sob o n.e neste ato
, doravanle

..., com endereço nâ
êm ......., Estado do , inscÍilâ

no CNPJ sob o n! Íeprêsentada por ., CPF nE

...., ao Íim assinado, doravante denominada de CONTHATADA. em conÍormidade com
1993 e suas alterações posteriores, a

e os contratantes às suas normas e às

represenlada pelo Ordenado(a) dê Despesas, S(a).
dênominado de CONTRATANTE e, do oulro lado. a empresa

8ua ........................., Nq ........, bairÍo

o que pteceitua a Lei Federal ne 8.666i93, de 21 de junho de

Lei Federal nE 10.520/02, de 17 de julho de 2002' suieitando-s
cláusulas e condiçôes a seguir aju§tadas:

GLÁUSULA PBIMEIRA - DA FUNOAMENTAÇÂO

1.1. O presente contralo tem como íundamento o edital do Pregão Eletrônico n"

seus anexos, os preceilos do direito público, ê a Lei Federal ne 8.666/1993' com

ainda, oulras leis especiais necessárias ao cumprimento dê sêu obietÔ-

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

e

2.1. O cumprimento dest

deste instrumenlo, independente de sua lranscrlçao'

CLÁUSULA TEBCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui obieto de§te conlrato

e contrato eslá vinculado aos lermos do edital do Pregão Eletrôn* ne

e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constiluem parte

suas alteraçôes, e,

. dê acordo com as
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especiÍicações e quantÍtativos pÍevistos no Anexo I - Termo de BeÍerência do edital e na proposta da
CONTRATADA.

CLÁUSULA OUARTA - DA FORMA DE FOBNECIMENTo

4.1. A entrêga do obieto dar-se-á sob a Íorma parcêla, nos lermos estabelecidos na Cláusula Nona do
presente instrumento.

CLÁUSULA OUINTA- DO VALOR E OO REAJUSTAMENTO OO PREÇO

5.1. O valor contratual global importa na quantia de Fl$
reaiusles, desde que observado o inlerregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apíesêntação da

5.2. Caso o prazo exceda a 1z(doze) meses, os preços contratuais seráo reajustados utilizando a
variação do Índicê econômico pertinentê ao objêto do presento contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

Prova de situação regular perante a Jusliç a do Trabalho, ãlÍavés da Certidão Negaliva de Débitos

Trabalhistas CNDT, conlorme Lei 12.440120116.5, Toda a documenlação exigida deverá ser

apÍesentada em original ou por qualq uer processo de reprograÍia, obÍigatoriamente autedicada em

cartório. Caso esta documentação tenh
de sua autenticidade.

a sido emitida pela lnternet, só será aceita apÓs a rrmaçao

6.í. o pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços sêrá provenionte dos rêcursos

do(s) órgão(s) parlicipante(s) e será eÍetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresêntação
da nota Íiscal/Íatura devidamenle atêslada pelo gestor da contratação.
6.1.1. A nota Íiscal/Íatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas

corrêçõês. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterioÍ começará a Íluir a partir da data de

apresentação da nota liscal/íatura coíigida.
o.z. Nao será eÍetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das

condiçóes de habilitação e qualiíicação exigidas na licitação.

6.3. É vedada a realitaÇão de pagamênto antes da execuÇão do obieto ou se o mesmo não êstiver de

acordo com as especiÍicações deste instrumenlo.
6.4. Os pagamenlos enconÍam-se ainda condicionado§ à apresentação dos §eguintês comprovantes:

a) prova de regularidadê com a Fazenda Nacional será eletuada mediante apresentação de

cârtidão expedida coniuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), rêfeÍenle a todos os créditos tributários

íederais e à Divida Ativa da união (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

tributárlos relativos às contíibuições sociais prêvistas nas alineas "a' a "d" do parágrafo único

do ârt. 1Í da Lei n'8.212, de 24 de iulho de 1991

b) Comprovagão de regularidade para com a Fazen.lá Estadual deverá ser Íêitâ através de

iertidão Consolidada Negativa de Dêbitos inscritos na Dívida Ativa Estadual'

"1 Corpror"ção de rãgularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser Íeita atravéS dê

iertidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal'

d) Prova dê situação;egular perantê o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

airavés de CertiÍicado de Regularidade de Situação - CRS.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS OBçAMENTÁHIOS

7.1. As despesas decoírentes da contralação correrão por conla,
sob âs DotaçÕes Orçamêntária:

33.90.39.00.

dos recursos oriundos do
, elemêntos de despesas na

VALOR GLOBAL
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8.1. O prazo de vigência deslê conlÍato é de 

- 

(-) 

-, 

contado a partir dã sua
assinatura, devendo ser publicado na íoíma do parágrafo único, do ârt. 61, da Lei Federal nc
8.666/1993.
8.2. Os prazos de vigência e de execução deste contrato, podêrão sêr prorrogados nos termos do
que dispõe o art. 57, § 1r da Lei Fêderal n" 8.666/'1993.

ctlúsull Noltl - DA ENTREGA E Do RECEBIMENTo

g.l.OUANTOAENTBEGA:

9.1. 1 . O objeto contraiual devêrá ser entregue em conÍormidade com as êspeciÍicaçóês estabelecidas
nesteins1rumento,noslocaisindicâdospêlaSêcrelâriadê-'em05(cinco)dias,a
partir do recebimento da Notâ de Empênho e/ou ordêm dê Fornecimento ou instrumento hábil.

b.t.Z. Os atrasos ocâsionados por motivo de torça ma,or ou caso íortulto, desde quê justilicados até
24 (vinte ô qualro) horas, antes do iérmino do prazô de entrega, e aceitos pela conlratante, não serão

considêrados como inadimplemenlo contÍalual.

ct-Áusula oectuA- DAs oBFIGAçoES DA coNTRATADA

TAUA

'10.1, Executâr o objeto em conformidade com as Gondições dêste instrumento'

ió.2. trrtanter ouranú loda â execução do contrato' em compalrbilidade com as obrigações

lodas as condições de habilitâçâo e qualiÍicação exigidas na licitâção'

rô.à. aceirar, nas me.r"" iondiçoes contratuais, os percêntuais de acréscimos ou

fi.ituO"" ào estabetecido no §1q, ào art. 65, da Lei Fedéral n! 8 666/1993' tomando-se

9.2. OUANTO AO RECEBIMENTO:

g.2.1. PROVISOFIAMENTE, mediantê rêcibo, para eÍeito de posterior veriricâção da conlormidade do

objêto com as especilicações, devendo ser íeito por pessoa credenciâda pela conlÍatantê.

9.2.2, DEFINITIVAMENTE, Sendo expedido termo de recebimento delinitivo, após veriÍicaçáo da
qualídade e da quantidade do objeto, certiÍicandlse de que todas as condições estabelêcida§ foíam

atondidas e, consequente aceitação das Notas Fiscais pelo geslor da contratação, devendo haver

rejeiÇão no caso de desconÍormidade.

g.3_ os reprêsentantes do CoNTRATANTE especialmênte designados como Flscals do

óãrtr"tõ, que deveráo ser nomeados pelo Secretário da Pasta, sêráo os responsávêis pelo

acompanhamento ê íiscalizaçâo da execuÉo do Contralo.

g.4. o Município de Tauá re§êrva-se âo diÍeito de proôêder à análisê pêlo corpo técnico da

ó""r"trr:" nequijiante. Caso Íiquem constatadas itÍegularidades em relação ao obieto ou esle não

se enquadrar nas êxigências mínimas, Íesultará na não acêilâção do objêto'

g.5. conslatando que o obieto recebido não atende as especiticações estipuladas neste Edital, ou

áiÀà" quã náo atencje ã Íin;tidade que dêle naturalmênle se espêra, o órgão responsável pelo

à"ãUirn-Ànfo expedirá oíício à empresa vêncedora, comunicando o iustiíicando as razões da recusa e

ainda notíicand;-a para que sane as iríegularidades denlro do meno. prazo possível.

9.6. Decorrido o prazo estipulado na notiíicaÉo sem que tenha havido a soluÉo do problema em

relacão às irreoulariúades apontadas, a secretaria solicitante dará ciência a ProcuradÔria Fiscal, a fim

;;ã; a" orõeda à abertura de processo administrativo em Íâce da empresa, de acordo com as

nárÀãi iárfiiOár na Lei g.666/93 e alteraçóês, para aplicação das penalidades cabíveis

\

çCeará
Municipal dê
da Segurança

Estado dÕ

Prefeitura
Secretaria

.. U.

P|ípçqtr'

ASSU idas,

supressoes
por base o

valor contralual.
ió.+, 

-Àáip*r"uilizar-se 
pêlos danos causados diretamente à CoNTBATANTE ou a teíceiros,

áüo,,L|t]|.. Oá iua cutpa ou doto, quando da êxecuÇão do obieto, nãô podêndo §êr arguido .para
;í"ii; ã; ãxàtusão ou redução de'sua responsabitiôade o laro da CoNTBATANTE proceder à
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Íiscalização ou acompanhar a execução deste contrato.
.10.5. Besponder por todâs as despesâs diretas ê indirelas quê incidam ou venham a incidir sobrê â
execuçãô deste contralo, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das lêis
trabalhistas e especíÍicas de acidenles do trabalho e legislaçào correlata, aplicáveis ao pessoal
emprêgado na execução do contrato
10.6. Prestar imediatamente as inÍormaçÕes e os esclarecimenlos quê venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em quê serão
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte ê quatro) horas.
10-7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamenlê apresente condições de deÍeito
ou em desconformidade com as especiÍicações do An6xo l- Termo dê Reterência do edital, no p[azo
íixado pela CONTHATANTE, contado da sua notiíicação.
'10.8. Cumprir, quando Íor o caso, as condiçÕes de garantia do objeto, respon§abilizando-sa pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pêla
Administraçáo.10.9. Providenciar a substituição de qualquer proíissional envolvido na execuçáo do
obieto contratual, cuja conduta seja considerada indesejávêl pela Íiscalização da CONTRATANTE.

cr-Áusula oÉcrMA pRrMEIÊA - DAS oBRtcAçÔES oA CoNTRATANTE

1 1.1. Solicitar a exêcução do objeto à CONTBATADA através da emissáo de Ordem de Fornecimênto.
11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições nocessárias ao pleno cumprimento das
obrigaçoes decorrentes do objeto contratual, consoanle estabelece a Lei Fêderâl ne 8.666/1993 e
suas alleraçôes posteriores.
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade compalente, podendo, em
decorrência, solicitâr pÍovidências da CONTFATADA, que atenderá ou justiÍicará de imediato'
11.4. NotiÍicar a CONTBATADA de quâlquer irregularidade decorrênte da execução do objeto
contratual.
11.5. Eíetuar os pâgamentos devidos à CONTRATADA nas condiçÕes êslabelecidas nest€ contÍato.
11.6. Aplicar as pênalidades previstas em lei e neste instrumenlo.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAçÃO

ll. Multas, quê poderão ser rêcolhidas em qualquer agência inlegrante da Rede dora

de Beceitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal a ser
preenchido de acordo com instruçÕes Íornecidas pelo (a) Contratante:

a) de 1,0% (um por cento) sobrê o valor total do contrâto, por dia de atreso na entr dos

produtos ou indispon ibilidade dos mesmos, limitada a 10o/" (dez por cento) do mesmo valoÍ;

b) de2,0% (dois Por cento) sobrê o valor total do contrato, por inÍração a qualquer cláusula

ou condição contratual, não especiÍicada nas demais alínêas desle inciso, aplicada em dobro

na rêincidência;
c) deS,O% (cinco por cento) do valor tolal do contÍato, pêla rêcusa em subslituir qualquer

Rua. Cel. Lourenço Feltosa, nq 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-CE'

12.1. A execução contralual será acompanhada e fiscalizada pêlo(a) Ordenado(a) de Despesas da

secretâíia da segurança cidadâ, de acordo com o estabêlêcido no ârt. 67, da Lei Federal no

8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCÉIHA - DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

.13.1. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial

do contrato, êrro de execução, execução imperÍeita, mora de êxecução, inadimplemento contratual ou

náo veracidãde das inÍormações prestadas, garantida a pÍévia deÍesa:

l. AdveÍtência, sanção de que trata o inciso I do art- 87, da Lei n.o 8.666/93. poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento da§ obrigações 6 responsabllidades assumidas na li6itação;

bi outras ocoíências que possam acarretar iranstornos ao desenvolvimento das alividades

do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaÇão de sanção mais grave
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Suspensáo temporária de participagão em licilaçáo e impedimênto de contratar com o
Município de Tauá, poÍ prazo não superior a OS (cinco) anos;

Declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar com a Administração pública, enguanto
perduraíem os motivos detêíminantes da puniÉo ou até quê seja pÍomôvida a reabilitação
peranle a autoÍidade que aplicou a penalidadê, depois do rêssarcimento à Administração pelos
prejuízos íesultantes e depois dê decorÍido o prazo da sangão aplicada com base no inciso
anteÍíor.

1.3._2. No processo de aplicação de penalidadês é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
deíesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançÕés previstas nos incisos l, ll e lll do
item 13.1 supÍa e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no lnclso lV do mesmo itêm.
13 3. o valor da multa aplicada dêverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notiÍicação ou decisão do recurso. se o valor da multa não Íor pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Côntíatada Íizer jus. Em caso de
inexistência ou insuÍiciência dê crédito da contÍalada, o valor devido será eobÍado
administíalivamente ou inscrilo como Dívida Ativa do MunicÍpio e cobrado mediantê processo de
ôxecução Íiscal, com os encargos correspondentes.
13.4. As sançôes previstas nos inclsos lll e lV do item 13.1 supra, poderão seí aplicadas às
empÍesas que, êm Íazão do contrato objeto desla licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando ÍÍustràÍ os obietivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idonêidade para contralar com a Administração pública, em
virtude de atos ilícitos pralicados;
c) soÍrerem condenação deíinitiva por praticarem, por meios dolosos, Íraudê íiscal no
Íecolhimento de quaisquer tributos.

13.5. As sanções prêvistas nos lnclsos l, lll e lV do item 13.1 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do lnclso ll do mêsmo LOTE Íacultada a delesa píêvia do intêressado no
respectivo procêsso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.'13.6. A licitante adrudicatáriâ que sa recusar, injusliÍicadamente, em Íirmar o Contralo dentro do
prazo dê 05 (cinco) dias úteis a contar da notilicação que lhe será encaminhada, ostaÍá sujeita à
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor lotal adjudicado, sem prejuízo das demais penatidades
cabíveis, por caraclerizaÍ descumprimento total da obrigação assumida.
13.7, As sanções previstas no ltem 13,6 supra não se âplicam às demais licitantes que, apêsar
de não vencedoras, venham a sor convocadas paía celebrarem ô Termo de Contrato, de acoÍdo com
esle edilâl, e no prazo de 48 (quarênta e oito) horas comunicarem seu desinleresse.

cLÁusuLA DÉcrMA oUARTA- DA REsctsÂo CoNTBATUAL

'14.1. A inexecução tolal ou parcial desle contrato e a ocoríência de quaisquer dos motivos constantes
no art. 78, da Lei Federal ne 8.666/1993 será causa para sua rescisáo, na Íorma do art. 79, com as
consequências previstas no art. 80, do mêsmo diploma legal.
14.2. Este contrâto poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante âviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rêscisõ€s decoÍÍentes do previsto no inciso Xll, do
arl. 78, dâ Lêi Fêdêral na 8.6ô6/1993, sêm quê caiba à CONTBATADA diíeito à indênizâção de
qualqueÍ espécie

cLÁusuLA DÉcrMA ourNTA- Do FoRo

í5.í. Fica ê,eito o foro do município de Tauá, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquor q
decorrenles da execuÇão deste contrâto, quê não puderem seÍ resolvidas na esíera administraliva.

E, por estarem dê acordo, Íoi mandado lavrar o píesente contrato, quê eslá visado pela Assessoria
Jurídica da CONTBATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e Íoíma, para um só
eÍeito, as quais, depois de lidas o âchadas conÍoÍme, vão assinadas pelos representantes das partês

s

Flua. Cel. Lourenço Feitosa, ne 211 - Anexo Altos, Centro, Tauá-CE.



r{uNraipro 0E D s$$lq ôol

*""9Estado do Ceará

l.Jr€!!ra6

Li\TAUA PreÍeitura Municipal de
SecÍetaria da Segurança & gi,r*rrt!

Tauá-CE, ..-.... de.......................... de 2021.

pesas da Secretaria de Nomê do Representantê da Empresa
Nome da Empresa

CONTBATADA

(: p.À,

à.lran"flte pelas testem unhas abaixo.

CONTBATANTE

TESTEMUN

o

1. 2_

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

Tauá-CE,07 janeiro de 202í

AlÍ Bezerra

12, DO PBAZO E LOCAL DA ENTBEGA

12,Í. Os produtos deverão ser entreguês no local, data e hora deÍinidas pela Secrstaria na ordem de
compra.

12,2.O pÍazo peru enlrêga dos pÍodulos será de 05 (cinco) dias úleis, após rêcebimento da oÍdem de
compra.

13, DAS DTSPOSIÇÔES GERATS

13.1. O prêsenle lermo de relerência apresên1a-se a fim de delimitar as normas e cláuxlas geÍais
visândo elaboração de edital na modalidade Pregáo, na,orma Eletrônlca para RêglstÍq dç Preço,
tendo fulcío noartigo3lda Lei Fedêral ne 1A.520102- \ \-

\\\_À.

Ordenador de retaria da Segurança Cidadã
o r

Rua, Cel. Lourenço Feitosa, ne 211 - Anêxo Altos, Centío, Tauá-CE.
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ANEXO II
MoDELo - DEct-.LnaçÃo nr rNsxsrÊxclA DE FATos IMPEDITIvoS

pRncÃo sr.prnÔNrco 6" no rnrcÃo rlrrRÔNrco)

§ome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o no...............,, sediada (Endereço Completo), declara,

sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris' TauíCE' CEP: 63 660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail'com

(Local e Data)

o número do CNPJ.

\i
. (Nom" 

" 
Nú,*to Carteira de ldentidade do Declarante) \I

OBS.: Esta declaração àcverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponênte e carimbadàcom
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hando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de

) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7'da Constituição Federal

) a presente.

ser emitida em papel timbrado da empresa

o número do CNPJ.

\mJ
ANEXO III

MoDELo - DEcLLn.LçÃo un rNrxlstÊNcIl DE EMPREGADoS MENoRES

Declaramos sob as penas lei. e para fins de participaçào no Processo Licitatório n.' PREGÀO

ELETRONICO (N' DO PREGÃO ELETRON ICO.1. junto ao Município de Tauá, que a empresa

Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Setor de Licitações

inscrita no CNPJ sob o no..............., não possui em seu quadro permanente, profissionais

menores de l8(dezoito) anos desempenhando trabalhos notumos, perigosos ou insalubres ou menores

TAUA

de l6(dezesseis)
aprendizes, a parti

de 1988.

an()s

rde 14

Por ser
(local e

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE CEP: 63 660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com

i

(Nome e Número Carteirâ de ldentidade do Declarante)
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ANEXO IV
MoDELo - DECLARAÇÃo Df, coNcon»ÂNclA coM os rERMos Do f,DITAL

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Propo-nente- do_ry9._:9Tl]rt9 licitatório, sob a

modalidade de PREGÃO elnrnOxrco çx'no rRr,cÃO ELETRÔNICo), instaurado por este

Município, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos.

Por ser expressão da v os a presente

enr de

onre e Número Carteira de Identidade do Dec

dec everá ser emitida em papel timbrado da empresa p

o número do CNPJ.

)

I

I
I
I
I

I
IIt

)

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE CEP: 63'660-000
(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail'com

dc 2022

OBS.:
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ANEXO V
MODELO. DECLARÂÇÃO DE MICROEMPRf,SA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU

MICROf, MPREENDEDOR INDIVIDUAL

TAUA ;?r
\*/

(Raáo Social e ou Nome)
sediada (endereço completo)

CNPJ e ou CPF n"
Declaro (amos) para todos os fins de direito,

rrnôntco (x" »o
as penas da lei, ser microempresas, empresa de pequeno pofte, MEI,

não possuindo nenhunr dos impedinrentos previstos na Lei
dezembro de 2006 e suas alterações.

ett-l dc

especificamente participação de Iicitação na modalidade de PREGAO ELparl
TROPRtrGÃO ELE NI

nos temros de legisl
Complementar n' l2

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n. Planalto dos Colibris, TauíCE CEP: 63 660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proporlcnte

o nÍlmcro do CN PJ

e carimbada crrm
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ANEXOVI
n.q, A.NÁLrsr E ACETTABILIDADE DA pRoposrA FINAL NEGocIADA

1. São requisitos da proposta de preços NEGOCIADA:
[ - Ser preenchida, rcfefgn§!g!m.9n!9, através do Anexo VI.l do presente Edital, por meio
mecânico;
II - Não apresentar emendas, entrelinhas, ressalvas ou borrões que possam prejudicar a sua

inteligência e

III - Carta ial, contendo os preços unitários e valor global com 02 (duas)
casas dccim írgula (R$ 0,00);
IV. C do licitantc;
V-Con to: de acordo com o disposto neste

ga do objeto: de acordo com as normas ta;

inatura do representante da pessoajurídica lic
da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a paÍir da

â

I

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@grnail.com

Conti
a,

da indicação na proposta dos incisos "V", "
das condições estabelecidas neste Edital.

',t

cosentre os val por extenso,

pre

e,

dos

I ItSu

ostas q

pletas,

qualquer

contenham
licitados.

lsate da

1.2.
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ANEXO VI.l
MODELO - PROPOSTADE PRI,ÇOS (NEGOCIADA)

A empresa cotlt

Te le fone

ELETR NICO (N' DO

a) Considera como

cidade Estado

CNPJiMF INSCRIÇÃO ESI'ADUAI,
propõe ao Municíp io de Tauá o constante no objeto do Etlital r/a PREGÃo

AO ELETRÔtuco), conforme segue:

valor total de R$ (valor por extenso):

LOTE

c)
o

(conforme edital).
entrega é (conforme previsto no edital).

proposta 60 (sessenta) dias a tar da abe TA lic i

icitação, inará o contrato, lidade
rda e Ident

de 2072.

RuaAbigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Taurár'CE. CEP: 63.660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com

o

dc

VR. UNITMARCA QUANT

tl-I

Rua

Ira tidade do Dec
o da empresa

e Número da
verá ser emiti

J.

r$r

legal
e

. CEI':

[:,em

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID
VR.

TOTAL

r:
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ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO Df, PREÇOS

Pregão Eletrônico n'
Processo no

Aos dias do rnês de 

- 

de 20-. no Setor de Licitações do município de Tauá-CE, à Rua

Abigail Cidrão de Oliveira, §/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade

Digital), foi lavrada a presente Atâ de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregào

do respectivo resultado homologado, do Processono' , que
gcstor(a) do Registro depelo enador de Dcspesas da Secretaria de Segurança Cidadã,

Preços, e pelos demais órgãos participantes, pelos representantes legais dos detentores do registro de

preços, to(os quatificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e,.condições

seguintes:

Eletrônico n'
vai assinada

CLÁUSULA PRIMEIRA_ DO FUI\DAMENTO LEGAL

O'presentê instrumento fu ndamenta-se:

a)
b)
c)
d)
e)

Nô Pregão Eletrô nico no

Na Lei Federal n.'8.666/1991. e sLtas alteraçi1cs.

Na Lei Federal n l0.5l0 100.

Na Lci Complcrncntar rr" ll 1 '200ír.

Na Lci Complernentar n" 14712014.

A presente Ata tem por obj elo o RegisÍro de preços parafuturas e evenludis aquisições de veículos lipo

viaturos equipadas,.para ulender us nece dt,Secreturitt du,\,'guranço ('idadà Jo munlctl) i<t de.'

Tauá-CE, c

ssidades
htivo; êujas especificações e quanti ncontiam-se detalhados no Anexo I ermo de'

RefeÉncia do edital de Pregão Eletrônico n' que passa a fazer parte desta At4
juntárÍnente c

conforme co

Sirbcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a finnar contratações exclusivamente

om as propostas.de preços,apresentadas pelos. forneccdores classificados.êm primeiro lugar,

nsta nos autos do Processo no

por seu intérmédio, podendo realizar 'ticitaçõàS especíÍicas. obedecida a legislação pertinente

desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preç
, sem que,

os, sendo-

lhcs assegurado a prefcrôncia etn igualdade de condições

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade pclo,.prazo de l2 (doze) mescs contados a paíir da

data da sua assinatura

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCTN NI AU DE REGISTRO DE PRf,ÇOS

Caberá a Secretaria de Segurança Cidadã o gerenciamento deste instrunlento, no seu aspecto operacional

e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA. DA UTILIZAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com

ATA DE REGISTRO DE PRf,ÇOS N'-

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

J
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Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contratos com os

fomecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de

registro de preços em fomecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

Subcláusula Primeira - O fornecedor ÍeÍâ o prno de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da

convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período,

desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente j ustificado e aceito.

Subcláusula Segunda- Na .assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de

habilitação exigidas no edital, as quais deverào ser mantidas pela contratada durante todo o período da

contratação.

CLÁUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇÕES E Rf,SPONSABILIDADf,S

Os signakirios desta Ata de RegistÍo de Preços assumem as seguintes obrigações e responsabilidades:

SubcláLrsula Primeira - O detentor do registro de preços. durante o prazo de validade desta Ata, fica

obrigado a:

TAUA rtrr
\*/

â)

b)

d)

atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem

como aquelês decorrentes de remanejamento de quantitâtivos registrados nestaAta, durante

a sua vlgencla.
fornécer. os'bens ofertadQs, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas.pelo

participante do Sisterna de Registro de Preços.

responder no prazo de até,5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Rcgistro de Preços

sobre a preiénsão,dê órgão/entidade não participante (carona).

Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo

período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo gxjgido .pgla -"

Administração.

Subcláusü la Sesunda -i.Caberá a contrâtáda providenciar a sribstituição de qualquer profis§ional :

envolviclo na cxccução do ob-ieto contratual, cuja conduta se.ia considerada indese.iável pcla

da contratante.

fiscalização

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços regisgados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata. os quais

".tdo 
,álreioludos no Mapa de.Pieçoi.dos itôús, ane*o â este instrumento ê servirão dôrbase pEa futuras

aquisições, observadas as conqições.9: mercado. \
CLÁUSULA OITAVA- DA Rf,VISÃO DOS PREÇO§ REGISTRÀDOS ..!..

os preços registrados qó poderão sei revistos nos ca5os previstos no art 65' da Lei 8'666193 '

CLÁUSULA NONA -'DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situações:

I.
u.

III.
IV.

Utilização dos quantitativos registrados;
Término do prazo de vigência da ata;

Cancelamento do registro de preços;

Revogação por interesse público;
Nulidade da licitação (vício insanável);

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauríCF.. CEP: 63.660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com
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clÁusula nÉcrMA - DAS coNuÇÕns plR,q,A.leutsrÇÃo

As aquisições dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão forrnalizadas por meio

de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão participante/interessados e o fomecedor.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado crt primeiro lugar, não cumpra o prazo

estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fomecimento, terá o seu registro de

preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumenlo contratual.

SLrbcláusula Sesunda - Neste câso , o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este

convocar sucessivanrente por ordem de classificação, os dcnrais fornecedores.

clÁusut l oÉcIMA pRIMEIRA - DA ENTREGA E Do RECEBIMENTo

Subcláusula Prinreira -Quanto à entrega:

a) O objeto iontratual deverá ser entregue em conformidade com as êspecifiôaÇões, pr4zos e

locais estabelecidos no Anexo I - Tenno de Referência do edital.

Oí atrasos ócasionados por motivo dc força maior ou câso Íbrtuito, desde qtrejustificados

até 24 (vinte e quatro) horas. antcs do térntino do prazo de entrega, e aceitos pela

contratante. não scrão considerados conto inadintplcmcnlo contratual.

b)

Subcláusu a Sesunda - Quanto ao recêbirnento:

b)

O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do(s)

órgão(s) participante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
(Prédio da Cidade DiSital) - pregao taua@gmail.com

a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da confonnidade
do objeto com as especificaçÕes, devendo ser feito por pessoa clcdenciada pela conlratante.

DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo. após verificação da

qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas

foram ateudidase, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contraláção, dewndo
haver rejeição nô caso de desconformidade.

Os Jepresentantes do Ofgão Gerenciador. especialrnente:designados como Fiscais do Contrato- que

'dêvàiáo sei riomeados irelo Secretário dà'l.Pasta, serãô os responsáveis pelo aco,mpánhamento e

fiicalização da execução da Ata de Registro de Preços.

O.Município.de Tauá'reserva-se ao direito de proceder à análise pelo corpo técnlcq'da Secretaria

Requisitante. Caso fiqüêm constatadas inegularidades em relação ao objeto ou este não se enquadrar

nas exigências mínimas; resultará na não aceitação do objeto.

Constatando que o objeto recebidô nãô atende as especificações.estipuladas neste Edital. otr ainda que

não atende a finalidade que dele naturâlmente se espera, o órgão respónsável pelo recebimento

expedirá oficio à empresa vencedora, comunicando e justificando as râzões da recusa q ainda

notificando-a para que sa4e as iregularidades dentrg..do menor prazo possível. \
\,.

Decorrido o prazo estipulado na notificação sem que tenha havido a solução do problema ern relaçáo

às irregularidades apontadas, a secretaria solicitante dará ciência a Procuradoria Fiscal, a fim de que se

procedi à abertura de processo administratií§ em face da empresa, de acordo conr as normas contidas

na Lei 8.666193 e alterações, para aplicação das penalidades cabíveis

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
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fiscal/fatura devidaÍnente atestada pelo gestor da colltratação

Subcláusr.rl a Prinreira A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada parâ

as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que tratâ o subitem anterior começará a fluir a partir da

datâ de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
ubcláusula S Llt) - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Subcláusula Terceira - E vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo

não estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregào

Eletrônico n'
Subc láusu la Quarla Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

cornprovantcs:

.a) .Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de

..," cenidâó.expeàida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasit(RFB) e pela

Procuiadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

' tribuúrios relativos às contribuiçõcs sociais previstas nas alíneas.l'a" a i'd" do parágrafó Ínico
do art. lldaLei n'8.212,de 24dejulhode 1991.

. b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
':, Certidão Consólidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.'.,

c) Comprolaçào de rigularidade para com a Frzenda Municipal deverá ser feila através

de Cprtidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prova de sitLraçâo regrilar perante o Fundo dc Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Ceíificado de Regularidade de Situaçào CRS: e

, . e) .. Prova dé situaçãO regulaf perante a Ju.s1iça do Trabalho, airavós da Certidão Negativa
' i de Débiios Trabalhistas - CNDI confotme Lei 12.44012011 .

i.subcláusula Ouinta -Toda a documentagão exigida deveiá ser apresentada enr

.processó de repiografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta d

. àmitida pela Inteme! só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A f)ctcntora do Registro dc Preçôs ficará sLricita às seguintcs penalidades, em caso dc inexccução lolal

ou parcial do contrato. erro de execução. cxecução impcrleita. ntora de cxecuçãtl, inad intplenlento

contratual ou não veracidade das inlbrmaçõcs prestadas. garantida a prévia defesa:

I. Advcrtência. sançâo de que tratâ o inciso I do an. 87. da Lei n.o 8.666193, poderá scr aplicada

original ou por qualquer
ocumentação tenha sido

.. nos segulntes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocôi.rências ,que pôssarn acarretar .transtornos ao desenvolvimento das atiVidadcs

do(a) CONTRATANTE. desde que não caiba a aplicaçào de sançào tnais grave. 
r

Multas. que poderào ser recolhidas em qualqucr agêtrcia intcg,ranlc da Rcde Arrecadad#ie
Receitas Municipais, por nreio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

a) del,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos

produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10"/o (dez por cento) do mesmo

valor:
b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula

Rua Abigail Cidrão de OIiveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63'660-000
(Predio da Cidade Digital) - pregao.taua@grnail.com
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Subcl:ilrsula PriÍneira - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o dire!!o ao coxtrâditório

;têrú d"f"ã g".ntidanos prazos dà S lcincol iias riteis para as sanções pievistàs íos incisos I, II
. e III da Cláusula décima terceira supra e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV- da

Subcláuiúii Segunda - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo

de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

,, lepositadó,. será automaticamente dE§contado do pagamento a que a ContrdAda fizerjus. Ep caso de
' inóxistênóia ou insuficiência de créditô da Contrat;da, o Íâlor devido será cobrado administràtivamente

ou inscrito como Dívida. Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os

encargos correspondentes.

ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de5,07" (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer

produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto

perdurarem os motives determinantes da punição ou até que seja prornovida a reabilitaçào

perante a autoiidade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos

prejuizo_s resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.

láusrrla Terceira- As sanções previstas nos incisos III e lV da Cláusula décima terceira, poderãoSubc
ser aplicadas às empresas que, em raão do contrato objeto desta licitação

c)

praticarern atos ilícitos. visáàdo Íiustrar os ob.ietivos da licitação:

denronstrarcrn não possuir idoneidade para contratar conl a Administração Pública, em

vi[tude de alo\ iliuitos pralicad,rs:

sofrerent condenação dcÍinitiva por platicaleln, por meios dolosos. liaude Íiscal no

recolhimento dc qLraisquer tributos.

e IV da cláusula décima terceira poderào

Íhcultada a dcf'esa prévia do intercssado ntr
Subcláusula Ouarta - As sançõçs previstas nos incisos I' III
sei aplicadas j untamente com a do inciso II do ntesmo item'

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar dâ notificação que lhe será encami

à multa de 5,07o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das

ubcláusula - A licitante adjudicatrária que se recusar, injustificadamente' em firmar o Contrato
nhada, estará sujeita
derna is pcnalidadcs

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da- obrigação assumida

Subcláusula Sexta - As sanções previstas na subctáusula quinta supra não sc aplicanl às denlais

licitantes quc, apesâr de não vcncedoras,''venham a ser convocadas para cclebrarem o Termo cle

Contrato, àe acordo com este edital, e nô prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO

Fica eleito o foro do município de Tauá, do Estado do Ceará, para conhecer das questões relacionadas

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63 660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com

III. Suspensão temporária de participação em Iicitação e impedimento de contratar conr o Município
de Tauá, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
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com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios adtninistrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguiq os quais firmam o compromisso
de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

SIGNATARIOS:

AssinaturaNome do Titular Cargo CPFOrgão Gestor

Cargo CPF AssinaturaNome do Representante
Detentores do Reg. de

Preços

Í^ \\ t\7)

RuaAbigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCF.. CEP: 63.660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com
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ANExo úNrco À nu, »E REGISTRo DE pRgÇos N'(N" Do pREGÃo rr,nrnÔmrcoy
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESA(S)

FORNECEDORA(S)

DATA:_i_/_
Este documento é parte
MUNICIPIO DE TAUA E

do PREGAO ELETRO

integrante da Ata de Registro de Preços no ............., celebrada entre o
presa(s) cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização

* CNPJ N'LICITANTE
vR.

UNIT
vR.

TOTALUNII) QUANT,*nT i' ,rià*rr,nAÇÃo

rT

RuaAbigail Cidrão de OIiveira, s/n. Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63.660-000
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Contrâto no

Processo nn

t20

CONTRATO QUf, ENTRE SI CELEBRAM (O)A
EMPRIISA

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARÂ O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

nestc ato

E(O)A

A Secretaria de , inscrita no CNPJ sob o n.o

reprcsentada pelo Ordenador(a) de Despesas, Sr(a).

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

2.1. O curnprimento dsste contrato está

e seus anexos,

5.1. O valor contratual global importa na quantia de R$

reajustes, desde que observado o intenegno mínimo de 0
proposta.

I

vinculado aos lcnnos tlo c.lital do Prcgào F.letrônico no

e à proposta da CONI'RATADA, os quais constituem pafte

suas alterações,
e seus

ainda,

-(-), 

sujelto a

I (unr) ano, a contar da apresentação da

doravante denorninado
coni endereço iià R

de
UA

assinado, doravante denorninada de CONTRAIADA, enr conlonnidade cotn o que preccitua a Lei
' Federal n.8.666193, dê 2t ae.junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal no 10.520/02,

de 17 de.iulho de 2002. sujeitando-se os contrâtantcs às suas norntas e às cláusulas c condiçõcs a seguir

aj ustadas:

CLÁUSUL.\ PRINtf,IRA DA FUNDAME,NTA(]ÁO

1 . l. O presente contrâto tem como fundamento o edital do Pregão Ell1r9nicg n

anéios, ôs preq€itos do direito público, e â Lei Fedcnil. n' 8.666/1993, côm

outras leis especiais necessárias ao cünlprimcnto de seu ob.jeto 
: ,

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PITOPOSTA

dêste instrumento, independente de sua transcrição

CLÁUSULA TERCf,IRA _ DO OB.IETO

1.1. Constitui ôbjeto déste conhato de acordo com as especificações e quantitativos

previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA _ DA FORMA DE FORNECIMf,NTO "

4.1. A entrega do objêto dar-se-á sob a forra parcela. nos termos estabelecidos na Cláustrla Nona do

\)À

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE. CEP: 63'660-000
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ANEXO VIII
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

sob o no' representada

presente instrumento. .-. .::...,, ,,..,- .ir,,

CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

lutru. íI'T!I\I\ .V.UNIT V, GLOBAL
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VALOR GLOBAL

5.2. Caso o prazo exceda a l2(doze) meses, os preços contratuais serão reajustados utilizando a variação

do índice econômico pertinente ao objeto do presente contrato.

cr.Áusur-l snxrA- Do PAGAMENT0

6.1 . O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do(s)

órgão(s) participante(s) e seftt efetuado ate 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota

fiscal/fatura devidamente atéstada pelo gestor da contratação.

6. I . I . A nóta fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contrâtada para as devidas

correções..Nessê.iaso, o prazo de que trata o subitem anterior começârá q fluir'a partir da d.ata de

apresentaçào da nola fiscal/[atura corrigida.
'::

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada. em caso de descumprimcnlo das condições de

'habilitação à qualiÍicação exigidas na licitação.

6.3. É vedada a realizagào de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com as especificações deste instrumento.

6.4. Os pagamentos encorltt aÍr')-se ainda condicionados à apresentação dos scguintes comprovanles:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentaçâo de

certidão expedida iolÚuntamênte pela Secre&tria da.Recéita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradorià-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relerente a todos os créditos tribuúrios

fàderais e à Divida Ativa da Uniàô (DAU) por elas adrninisúados, inclusive. os créditos

tributários relativos às contribuições sociais previstas tras alíneas "a" a "d" do paÉgrafo único

do art. 1l dalei n" 8.212, de 24 dejulho de 1991. i "

b) comprovação de regularidade para com.a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

iertidáo Coiisolidada Negãtiva de Débitos ins*itos na Dívida Ativa Estadual' r"

c) Comprovação de régularidade para com a Fazenda Municipal. deverá ser. feita através

dá Certidao Consolidada N-egativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipâl'

d) Prova de situação regular peranle o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FCTS,

através de Certificado de Regularidade dê Situação - CRS.

e) Prova. de situação regular perante a Justiça do Tr-abalho, através da certidão Negativa

dê Débitos Trabalhistas: CNDT, conforme Lei 12.44012011-

6.5. Toda a documentaçào exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia. obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esla doculnentação tenha sido erlitida nela

Iniem'et. só será áceita após a confirmação de sua autenticidade'

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1 . As despesas decorentes d

sob a Dotação Orçamentária:
a contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do

CLÁUSULA OITAVA _ DO PRÂZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

8.1. O prazo de vigência deste contrato é de _( ) , contado a partir da sua assinatura,

devend'o ser publiãado na forrna do parágralo único. do art.61, da Lei Federal n" 8.666/1993.

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TauíCE CEP: 63'660-000
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8.2. Os prazos de vigência e de execução deste contrato, poderão ser prorrogados nos termos do que

dispõe o art. 57, § l' da Lei Federal n'8.666/1993.

cl,lúsull, NoNA - DA ENTREGA E Do Rf,cf,BIMENTo

9.I. QUANTO A ENTRECA:
9. I .1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas

neste instrumento, nos locais indicados pela Secretaria de Segurança Cidadã, em 05 (cinco) dias, a partir

do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento ou instrumento hábil.

9.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde quejustiÍicados afé 24

(vinte e quatro) horá§, antês do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serào

consideradoscomoinadimplementocontratual.

9.2. QUANTOAO RECEBIMENTO: 
r

g.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificaçào da conformidade do

objetó com as e§pecificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contlStante.

9.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido ternro dc recebinrento dcfinitivo, após verificação da

qLralidade e da quantidade do objcto. ccftificando-se dc que todas as condiçires estabelecidas folarrr

atendidas e, conse<luentc accilaçào das Notâs I"iscais pelo gcstor da contratação, devcndo haver le.ieiçrio

no caso de dcscortform idade.

9.3. Os rcprescntantes do CONTRAI AN-I'E, especialnrentc designados como Fiscais doContrato,
que deverào ser nomeados pelo Secretário da Pasta, scrão os t'csponsáveis pelo âcolnPanhamento e

fiscalização da execução do Contrato.

g.4. O Município de Tauá resen,a-se ao direito de proceder à análise pelo corpo tócuico da Secretaria

Reqúisitante. Caso fiquem constatâdas irregLrlaridades etn relação ao ob.ieto ou estc 1lão se enquadrar

nas exigências mínimas, resultará lta não aceitação do ob-icto.

,9.5,. Cgnstatando que o objeto recebidô,não atcnde as especificações estipuladas neste Edital, out;il" 
d; 

';ã"- 
ui"ná" u finalidade que 

' 
dele natúialmenie se esperâ, o órgão responíávôl"pelo

recebimeqto expedirá ofício à .e_mplg.,sl vencedora, comunicando I justificando as râzões da recusa e

alnda notificani*a para que saÀe ás irreguiaridades dêntrô do ménor prazo possível'

9.6. Deconido o prazo estipulado na notificação sem que tenha havido a soluçào do problerna em

relação às'irregularidàdes apontadas, à secretaria solicitante dará ciência a Procuradoria Fiscal' a firn de

que 
-se 

procedã à abertura de processo administrativo ern face. da_empres4 
.de 

acordo coln as nonras

contidas na Lei 8.666193 e alterâiões, para aplicagão das penalidades cabíveis

CLÁUSULADúCIMA-DAS OBRIGAÇÕES.DA.CONTRATADA . .,

I 0.1 . Executar o objeto em conformitlade com as condições deste instrumento'

10.2. Manter durante toda â execução do contáio, em coriipatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualific.ação exigidas na licitaçào.

10.3. Aceitar, nas mesnras condições contratuais, oS percentuais de acréscimos ou supressões linritados

ao estabelecido no § 1", do art. 65, da Lei Federal n' 8.6661 1993, tomando-se por base o valor contratual'

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros'

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito

RuaAbigailCidrãodeOliveira,s/n,PlanaltodosColibris,TauíCE'CEP:63660-000
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de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou

acompanhar a execução deste contrato.

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução deste contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriarnente pelo fiel cumprirnento das leis

trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal

empregado na execução do contrato

10.6. Prestar irnediatamente as,infomações e os esclarecimentos que venhaln a ser solicitados pela

CONTRATANTE, salyo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serào

respondidas no prazo máxiiiro de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7. Substituir ou repalâr o objeto contratual que conrprovadanlcntc apresente condiçÕes de del'eito ou

gr dcsconfbmridade cônr as cspeciÍicações do Anexo I l'crmo dc Rct'erência do edital, no prazo fixado

pela CONTRAfAN fE. conlirdo dl sua rlotificaçào.

10.8. Cumprir, quando Íbr-o caso. as condiçõcs dc garantia do ob.ieto, rcsponsabilizando-sc pelo periodo

oferecido ep'1 sua proposta comercial. observando o prazo míttimo exigido pcla Adnr inistração. 10.9

,- providenciar a subitituiçao dc qualquer proíissional cnvolvido na execução do objcto contrâtual. cuja

conduta seja considerada indescjárel pela fiscalizaçào da CONI'RATAN'l'E.

, cLÁusuLA DÉcllta pRtiurt RA - DAS ollRIGAÇÕrs I)A CONTRÀTANTE

ll.l. Solicitar a execução do objeto à CONI'RATADA atravós da enlissão de Ordetn de lromecimento.

11.2. Proporcionar à coNTRAlâDÂ tÔdas as condiçõcs necessárias ao pleno cunrprintento das

obrigações decorrentes do ob.ieto contratuâ1, consoante estabelcce a Lei Federal n! 8.666/1991 e suas

allerações posteriorcs.

11.3. Fiscalizar a execução do ob.ieto contratual através de sua unidade colnpetente, podendo, e|rt

decorrência, solicitar providôncias da coNTRATADA, quc atenderá ou jtrstificará de inrediato.

11.4. Notificar a CON IRA'IADA dc qualqucr irrcgularidade dccorrente da execução do objettr

conlralual.

I 1.5. Efetuar os pagamentos devidos.à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

I I .6. Aplicar as penalidade-s previstas em lei e neste instrumento

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução cofltratual será aiompanhada e,fiscalizada pelo(a) ordenador(a) de De

Secretaria de Segurança Cidadã_, de acordo com o estabelecido no art. 67. da Lei Federal no 8.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS SANÇÕtr.IS ADMINISTRATIVAS

13.1. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execução, execução irnperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou nào

veracidade das infonnações prestadas, garantida a prévia defesa:

I. Advertência, sanção de que tratâ o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada

nos seguintes casos:

a) dÃcumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçãoi
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iI3.2. .. No processo de aplicação de.,penalidades é a§§egurado o direito ao gotúraditório e à a.llRla

defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos.I, II e III do
, item l3,l supra e 05 (cinco) dias co*idôs para a sanção.previsla nô.inciso,IV do mesmo itêm. ,,.

', .13:3, ".,' O valor da multa aplicada deverá se-r recolhidô..ao Tesouro Municipal no prazo {9 05 (cincq)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da nrulta não for pago, ou depositado, seú

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Etn caso de inexisténcia ou
'insuficiência 

de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito

:"oro',DÍuidu Ativa dO Município e cobrado mcdiante processo de execüção fiscal, com'Os encargÔs

correspondentes.

13.4. As sanções previstas nos incisos III e.IV do item 13.1 supra, poderão ser aplicadas às

empresas qúe, em razãó do contrato objeto desta liôitação:

a) '' praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

bi àemonstrarem não possuir ido4eidade para contratar com a Administração Pública' em

virtude de atos ilíoitôs pratiôados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no- 
recôlhimehto de quaisquer tributos. -

13.5. As sanções lrwistas nos incisos I, III e IV do item 13.1 supra poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do ntesho item, facultada a defesa prévia do interessado no rtpectivo

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
\ f,. \'

13.6. A Iicitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentrõ do

prazo de 05 (cinco) diai úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à nulta

àe 5,0y, (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por

caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

13.7. As sanções previstas no item 13.6 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de

b) outras ocorrências que possam âcarretar transtomos ao desenvolvimento das atividades
do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II.Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de

Receitas Municipais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo cotn instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

a) del,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos

produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10oÁ (dez por cento) do mesmo

valor:
b) de2,0"Á (dois pôr cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláttsula

ou condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada ern dobro

na reincidência:
c) de5,0% (einco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer

produto lejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efelive nos 05

(cinco) diás que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III.Suspensão temporária de panicipaçào em licitaçào e impedimento de contralar com o Município

deTauá,porprazonàosuperiora05(cinco)anos;
lV. Declaraçio áe inidoneidáde para licitar ou contratar com a Administração Públicà, enquanto

perdurarem os motivos deterntinantes da punição ou até que seja pro ovida a reabilitação perante

.a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimcnto à Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inçis-o anterior.
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não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

cr,Áusur,l »ÉcIMÀ QUARTA- DA Rf,scISÁo coNTRATUAL

14.1 . A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes no

art. 78, da Lei Federal n" 8.66611993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as

consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.

14.2. Este contrato ido a qualquer tempo pela CONTRATANI'E, tnediante aviso

prévio de no mínimo dias, nos casos das rescisões decorrentes do no inciso XIl. do

art. 78, da Lei F

espécie.

1993, senr que caiba à CONTRATADA direito de qualquer

QUINTA- DOFORO

teor e

Assessoria
para unr só

paíes e

Nome:

E,I
á/

contrato, que não puderem ser resolvidas

o, foi mandado lavrar o presente contrato, que

2022.T

al se extraíram 3 deie

lidas e conforme. vão pel

de De da

1

ANTE

CPF
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